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3.3.2.3.2.1.4. Tratamento químico para dormentes de madeira 
 

O tratamento químico da madeira consiste em tornar tóxico aos fungos e 
insetos, através de sua impregnação com antissépticos, os alimentos 
procurados pelos mesmos. 
 
Os antissépticos mais utilizados podem ser classificados em dois grupos: 
- Preservativos oleosos; 
- Preservativos hidrossolúveis. 
 
a) Preservativos oleosos – Os principais são: o creosoto e o 

pentaclorofenol. 
 
a.1) Creosoto 
 
O creosoto é um subproduto da hulha.  
Hulha s.f. – Carvão fóssil, muito empregado na indústria com o nome de 

carvão de pedra; coque; é derivado de restos de vegetais 
alterados em seus constituintes voláteis, pela pressão, 
movimentos geológicos e diversos processos químicos. 

 
Assim, a destilação da hulha produz: águas amoniacais; gases; resíduos 
sólidos e alcatrão (da hulha). 
 
Por sua vez, a destilação do alcatrão fornece: óleos leves; óleos médios 
e óleos pesados. 
 
O creosoto é um destes óleos pesados assim obtidos e apresenta cor 
escura e odor característico. Os compostos integrantes do creosoto 
variam conforme a origem do alcatrão e conforme o método de destilação. 
Os hidrocarbonetos formam 90% do volume do creosoto. Menos de 5% 
correspondem aos ácidos de alcatrão (naftal, fenol, cresol, xilenol) e 3% 
a 5%, são representados pelas bases do alcatrão. 
 
As especificações do creosoto definem: peso específico, % de água; % 
de resíduos sólidos; % de materiais insolúveis; etc. Estas especificações 
são determinadas por organizações como a AWPA - American Wood 
Preservation Association. 
 
Observações: 
- A AWPA recomenda que a retenção do creosoto, seja de 128 kgf, de 

creosoto, por m3, de madeira tratada. 
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- A absorção é função da relação entre as quantidades de alburno e 
cerne, presentes na amostra. 

- Por economia, é costume adicionar-se petróleo bruto ao creosoto, 
como solvente. 

- O tratamento com produtos oleosos é, especialmente, recomendado 
para dormentes que estarão em permanente contato com o solo 
(umidade). 

 
a.2) Pentaclorofenol  
 
É um dos mais poderosos fungicidas existentes. É, extremamente, tóxico 
para todos os agentes biológicos destruidores da madeira, excetuando-
se os de origem marinha (teredo, por exemplo). É produzido à base de 
“Pó da China” que é, comprovadamente, cancerígeno, sendo por isso de 
utilização, rigorosamente, proibida no Brasil. 
 
b) Preservativos Hidrossolúveis 
 
A maioria dos preservativos hidrossolúveis modernos contém em sua 
fórmula, mais de uma substância química, normalmente, na forma de sais.  
O objetivo disso é a precipitação de um composto insolúvel na madeira, a 
partir da reação entre os componentes originais, composto esse que deve 
ter toxidez contra os agentes de deterioração. 
 
Os preservativos hidrossolúveis mais usados no Brasil são: 
 
- Boliden K-33; 
- Sais Boliden (Arseniato de zinco cromatado - CZA); 
- Tanalith (à base de fluoretos, cromo, arsênico e dinitrofenol); 
- Sal de Wolman UAR; 
- Wolmanit CB (à base de cobre, cromo e boro); 
- CCA (à base de cobre, cromo, arsênico). 
 
A concentração mínima deverá ser de 4% a 5%, de sal. É imprescindível 
que a madeira seja saturada com a solução, para que a imunização seja 
eficiente (Método da Célula Cheia). 
 
O teor de umidade da madeira a ser tratada é de fundamental importância 
para o êxito do tratamento, pois, a presença de certa quantidade de água 
nas células pode dificultar a penetração do preservativo, sob pressão. Em 
geral, a madeira é considerada, suficientemente, seca para receber o 
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tratamento salino quando o teor de umidade estiver abaixo do ponto de 
saturação (30%, aproximadamente). 
 
3.3.2.3.2.1.5. A escolha do preservativo 

Para os dormentes que estão em contato, quase que direto com o solo e 
expostos às intempéries, o melhor tipo de tratamento é oleoso (creosoto).  

Entretanto, deve-se também, atentar para o fator “Resistência Mecânica” 
da madeira. Se o dormente for de ótima resistência mecânica e sob este 
aspecto protegido por uma boa fixação do trilho e dotado de placa de 
apoio bem dimensionada, poderá vir a ter que ser substituído por 
apodrecimento. Neste caso deve-se utilizar um preservativo mais 
eficiente (mais caro). Mas, se a retirada do dormente vai dar-se por 
desgaste mecânico, o ideal será adotar um tipo de tratamento mais 
econômico, mesmo que menos eficiente. Assim, via de regra, se deve 
adotar um preservativo que proporcione uma vida útil ao dormente, igual 
ao período de vida útil permitido pela sua resistência mecânica. 

Para linhas de maior densidade de tráfego e trens pesados, os dormentes 
de madeira, em geral, são retirados da linha por desgaste mecânico, 
antes do seu apodrecimento. 

Vida útil do dormente, em função do tipo de tratamento adotado: 

 
VIDA ÚTIL DO DORMENTE, EM FUNÇÃO DO TIPO DE TRATAMENTO 

PRESERVATIVO VIDA ÚTIL (ANOS) 

Creosoto 30 a 40 anos 

Pentaclorofenol (proibido no Brasil) 25 a 30 anos 

Sais Hidrossolúveis 15 a 20 anos 

 
 
3.3.2.3.2.1.6. Métodos de tratamento de dormentes 
 
Existem dezenas de métodos de tratamento de dormentes, em utilização, 
atualmente. De modo geral, podem ser classificados, em: 
 
a) Processos sem pressão: 
 
- Pintura ou aspersão; 
- Imersão a quente ou a frio; 
- Difusão. 
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b) Processos com pressão e vácuo: 
 
- Processos de célula cheia (full cell); 
- Processos com célula vazia (empty cell); 
- Processos com gás liquefeito. 
 
Dentre todos, os que produzem resultados mais eficientes e garantidos, 
são os do segundo tipo, (b), portanto, sendo descritos a seguir. Estes 
métodos procuram atingir os seguintes objetivos: 
 
a) Distribuir o preservativo, uniformemente, na peça tratada; 
b) Promover a absorção da quantidade mínima especificada, de 

preservativo, pela madeira. 
  
Os métodos de pressão e vácuo, são aplicados em duas fases, como 
segue: 
 
a) Trabalhos preliminares: 
 
- corte da madeira; 
- secagem; 
- furação e entalhação; 
- incisamento. 
 
Observações: 
- as árvores devem ser abatidas no inverno, para que estejam 

armazenando a menor quantidade de seiva, possível; 
- o descascamento e corte devem ser feitos imediatamente após a 

derrubada para evitar a “coagulação” da seiva (que dificultaria a 
absorção do preservativo); 

- o processo deve ser aplicado quando o teor de  umidade da madeira 
for menor que 30% (seca ao ar ou em estufa); 

- a secagem ao ar exige cerca de 4 a 6 meses de espera; 
- devem ser tomadas providências para evitarem-se as rachaduras 

(instalação de abraçadeiras, grampos, etc.). Ver Fig. 18;  
- a contaminação por fungos, deve ser evitada com aplicação de 

conservantes apropriados (pulverizações); 
- as operações de entalhação, furação e incisamento, devem ser 

efetuadas antes do início do tratamento; 
- incisamento: operação que deve ser feita quando o cerne for 

superficial, em uma ou mais faces da peça tratada. (É feito pela 
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passagem da peça, entre rolos dotados de pequenas pontas que 
causam incisões em suas superfícies). Ver Fig. 19. 

 
 

 

 

 
Fig. 18 – Dispositivos antirrachaduras. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 

 

 

 

 
 

Fig. 19 – Incisamento. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 
b) Impregnação da Madeira, com o preservativo: 
 
A impregnação da madeira é feita, basicamente por dois processos: 
- Processo da Célula Cheia; 
- Processo da Célula Vazia. 

 
b.1) Método da Célula  Cheia (tratamento com pressão e vácuo) ou Método de 

Bethel 

 
Este método caracteriza-se por produzir vácuo no interior das células do 
tecido lenhoso, para posterior preenchimento das mesmas com o 
preservativo (célula cheia) e é aplicado em etapas, como segue: 
a) Introdução das peças no cilindro de autoclave, o qual é fechado, 

hermeticamente; 
b) Produção de vácuo, na autoclave; 
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c) Introdução, sem quebra do vácuo, do preservativo, até o completo 
enchimento do cilindro; 

d) Após o completo enchimento do cilindro, injeta-se uma quantidade 
suplementar de preservativo, com uma bomba de pressão, até que 
esta pressão atinja, progressivamente, 8 a 12 kgf/cm2; 

e) Reduz-se, gradativamente, a pressão e escoando-se o preservativo 
que restou no cilindro; 

f) Aplica-se vácuo, novamente, para retirar da madeira o excesso de 
antisséptico, abreviando assim, a permanência dos dormentes no 
cilindro; 

g) Reintroduzindo-se o ar, abre-se a autoclave retirando-se os 
dormentes. 

 
A duração total do processo de tratamento é de 6 a 7 horas. O vácuo 
máximo aplicado, é de 620 a 630 mmHg. Ver Fig. 20. 
 
 

 

 

 
Fig 20 – Processo Bethel. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 
b.2) Tratamento pelo Método da Célula Vazia 
Existem duas variantes deste método: 
- Processo Rueping; 
- Processo Lowry. 
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b.2.1) Processo Rueping 

 
Este processo é aplicado conforme as seguintes etapas: 
a) Introduzem-se os dormentes no cilindro e em vez de aplicar-se o 

vácuo, como no processo anterior, aplica-se uma pressão de ar de 4 a 
5 kgf/cm2. Esta pressão tem por finalidade abrir os canais e células da 
madeira, enchendo-os de ar comprimido; 

b) Mantendo-se a pressão inicial, injeta-se o preservativo que no caso do 
creosoto é tornado mais fluído por aquecimento prévio (80 °C). 

c) Comprime-se o preservativo a uma pressão que deve ser maior que o 
dobro da anterior (10 a 12 kgf/cm2). Nesta fase, o ar que enche os 
canais da madeira é fortemente comprimido, seu volume diminui e o 
preservativo penetra nos canais e células. A pressão é mantida por 
longo período, para assegurar uma penetração completa do 
antisséptico. 

d) Volta-se à pressão inicial e esvazia-se o cilindro do excesso de 
preservativo; 

e) Aplica-se o vácuo final, de modo a facilitar a exsudação do produto 
antisséptico; 

f) Readmite-se o ar, abre-se o cilindro e retiram-se os dormentes. 
 
Há uma considerável economia de preservativo neste processo, em 
comparação com o Processo Bethel. Ver Fig. 21. 
 
 

 

 

 
Fig. 21 – Processo Rueping. (Fonte: Furtado Neto, 1999) 
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b.2.2) Processo Lowry 

 
No processo Lowry, o preservativo é injetado na madeira contra o ar já 
existente nas células, portanto, à pressão atmosférica. As demais etapas 
do processo são idênticas às do Processo Rueping. Ver Fig. 22. 

 

 

 

 

 
Fig. 22 – Processo Lowry. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 
Observação: estima-se em 60% a 100%, o acréscimo no custo inicial do 
dormente, com o tratamento, o que é considerado satisfatório, tendo em 
vista o aumento de sua vida útil. 
 
 
3.3.2.3.2.2. Dormentes de Aço 
 
Diversos tipos de dormentes de aço já foram projetados e patenteados, 
ao longo dos últimos anos, diferindo muitos deles por simples detalhes de 
projeto ou pela forma de fixação dos trilhos. 
 
De modo geral, estes dormentes consistem em uma chapa de aço 
laminado, em forma de “U” invertido, curvada em suas extremidades a fim 
de formar garras que se introduzem no lastro e se opõe ao deslocamento 
transversal da via (Fig. 23). 
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O dormente metálico é, relativamente, leve (70 kgf) e de fácil manuseio e 
assentamento. Essa leveza, entretanto, é indesejável para linhas de 
tráfego pesado. 
 

 

 

 

 
Fig. 23 – Dormente de Aço (típico).  Fonte: Brina (1983). 

 
 
O aço é, também, grande propagador dos ruídos devidos às vibrações do 
tráfego e sendo bom condutor de eletricidade, dificulta o isolamento entre 
as duas filas de trilhos que é necessário para os circuitos de sinalização 
da linha.  
 
O dormente de aço apresenta maior rigidez e fixação do trilho mais difícil. 
Esta fixação feita, geralmente, por intermédio de parafusos e castanhas, 
tende ao afrouxamento, necessitando constante manutenção. Os furos, 
para passagem dos parafusos, tendem a enfraquecer o dormente, 
originando fissuras que ao se estenderem, inutilizam a peça. Esse 
inconveniente pode ser contornado, adotando-se um tipo de dormente 
que tem a chapa de nervuras soldada na posição de apoio do patim do 
trilho e fixação do tipo GEO. É um dormente mais caro e apresenta o 
inconveniente de ser específico para um determinado perfil de trilho, não 
podendo ser aproveitado, no caso de sua substituição por outro perfil. 
(Fig. 24). 
 
A socaria do lastro é, também, mais complicada devido a sua forma. 
 
No Brasil, até pouco tempo, o dormente de aço seria de preço proibitivo, 
em relação aos demais tipos (madeira e concreto). Hoje, após a 
privatização das siderúrgicas e devido ao alto preço alcançado pela 
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madeira e pelo concreto, a situação já não é a mesma sendo seu custo 
competitivo, para grandes quantidades. 
 

 

 

 
Fig. 24 – Fixação tipo GEO, com chapa soldada.  Fonte: Brina (1983). 

 
 
3.3.2.3.2.3. Dormente de Concreto 
 
Os dormentes de concreto passaram a ser desenvolvidos, como 
alternativa, aos altos custos atingidos pelo dormente de madeira, em vista 
da escassez de matéria prima e ainda pelos inconvenientes apresentados 
quando da utilização dos dormentes de aço. 
 
Os primeiros dormentes deste tipo eram de concreto armado e imitavam 
na sua concepção a forma dos dormentes de madeira, sendo constituídos 
como um bloco monolítico de seção constante. 
 
Os resultados não foram satisfatórios, pois os choques e vibrações 
produzidas pelas cargas dinâmicas dos veículos causavam trincas ou 
fissuras, apesar da armação metálica colocada para resistir aos esforços 
de tração. Essas fissuras degeneravam, frequentemente, em verdadeiras 
rupturas, devido à grande rigidez desses dormentes e apareciam, 
geralmente, na parte média do dormente, em consequência do apoio 
irregular do dormente, sobre o lastro. 
 
Devido a uma instalação defeituosa, ou mesmo a recalque do lastro na 
região, imediatamente abaixo dos trilhos, o dormente passa a se apoiar 
na sua parte média e terá que suportar momentos fletores muito mais 
elevados do que aqueles previstos em projeto. 
 
Após experimentações em diversos países (França, Alemanha, Bélgica, 
etc.), surgiram os três principais tipos de dormentes de concreto: 
- concreto protendido (monobloco); 
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- misto ou bi-bloco (concreto e aço); 
- polibloco; 
 
a) Dormente de Concreto Monobloco Protendido 
 
Os primeiros dormentes de concreto monobloco protendidos acabavam, 
também, fissurando na parte média, provavelmente, devido ao fator já 
apontado, de apoio no lastro, em sua parte média. 
 
Com o desenvolvimento da tecnologia do concreto protendido e com o 
aperfeiçoamento do seu desenho, quando então a face inferior central 
ficou mais alta e com protensão mais reforçada, foram obtidos dormentes 
de concreto protendido, de alta qualidade e que têm se portado, 
satisfatoriamente, sob condições severas de serviço. Podemos citar como 
exemplo o dormente DYWIDAG, fabricado na Alemanha que é reforçado 
e capaz de resistir a fortes impactos. (Fig. 25). 
 
 
 

 

 

 
Fig. 25 – Dormente DYWIDAG (Sistema KARIG). Fonte: Brina (1983). 

 
 
b) Dormente Misto ou Bi-bloco 
 
É um dormente constituído por dois blocos de concreto, ligados por uma 
barra de aço. Foi criado na França, sendo o dormente “Vagneux”, o 

protótipo do dormente misto moderno, o chamado “Dormente RS”, 
projetado por Roger Soneville, da SNCF (Societé Nacionale de Chemins 
de Fer Français).  
 
O dormente RS é constituído por dois blocos de concreto armado, ligados 
por uma viga metálica; esta viga desempenha um papel preponderante, 



 

77 

 

porque tem um comprimento quase igual ao do dormente e constitui a 
robusta armadura principal dos blocos de concreto. Figs. 26, 27 e 28. 
O dormente RS pesa, aproximadamente, 180 kgf, para linhas de bitola 
internacional. As armaduras frouxas dos blocos tem por função ligar, 
rigidamente, os blocos com a viga metálica, “cintar” o concreto em torno 
dela e contém apenas 7 kgf de aço, além da própria viga. Graças à 
elasticidade desta, o dormente de concreto não absorve esforços do 
lastro, no meio do vão e os dois blocos de concreto, muito robustos, 
resistem à maioria dos esforços de flexão estática e flexão alternada, aos 
quais são muito sensíveis os dormentes monobloco de concreto 
protendido. 
 
De acordo com Soneville, os dormentes RS foram os únicos a suportarem 
tráfego de mais de 100 milhões de toneladas, nas piores condições 
(juntas em mau estado), sem apresentarem qualquer fissura ou sinal de 
fadiga. 
 
 

 

 

 
Fig. 26 – Dormente RS.  Fonte: Brina (1983). 

 
 

 

 

 

 
Fig. 27– Dormente RS – Seção Longitudinal do Bloco. Fonte: Brina (1983). 

 
A resistência transversal é 40% s  
uperior à da linha clássica sobre dormentes de madeira, cujos “tirefonds” 
estejam, rigidamente, apertados.  
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Com este tipo de dormente, a linha passa a apresentar duas qualidades 
primordiais, aparentemente, contraditórias: resistência e elasticidade. 
 
A fixação do trilho é feita por parafusos ancorados, diretamente, na viga 
metálica, introduzidos por furos deixados no bloco de concreto e por 
grampos de aço doce que apertam o patim do trilho. Estes grampos 
tornam a fixação “elástica”; além disso, coloca-se entre o patim e o bloco, 
uma “almofada” de borracha de neoprene, ranhurada que aumenta, ainda 
mais, a elasticidade da linha. Esse tipo de fixação, patenteada pela SNCF, 
é chamada de “fixação duplamente elástica RN”. 
 

 

 

 
Fig. 28 – Dormente RS - Fixação Duplamente Elástica  RN.  Fonte: Brina (1983). 

 
 

c) Dormente Polibloco 
 
O mais conhecido Dormente Polibloco, é o chamado “Dormente FB”, 
projetado pelo engenheiro belga Franki-Bagon. Esse dormente é 
constituído por dois blocos de extremidade, de concreto armado, ligados, 
elasticamente, por um bloco intermediário de concreto (viga), através de 
cordoalhas de aço tensionadas, com até 15 tf. A elasticidade entre os 
blocos é garantida por “coxins”, de um material elástico especial (pag-
wood), inseridos entre as peças. Fig. 29. 
 
 

 

 

 
Fig. 29 – Dormente Polibloco FB.  Fonte: Brina (1983). 

 
Esse dormente, segundo afirma seu inventor, foi projetado para possuir 
as mesmas características de deformabilidade e resistência da madeira, 
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com a durabilidade do concreto, não devendo, portanto, alterar o caráter 
elástico da via permanente e nem devendo ser assemelhado a um 
dormente de concreto protendido. 
O dormente FB pode ser empregado com os sistemas de fixação elástica, 
por meio de parafuso fixado ao concreto e uma “castanha” que se aperta 
contra o patim do trilho, através de uma porca. (Fig. 30). 
 
 

 

 

 
Fig. 30 – Dormente Polibloco FB - Fixação do trilho.  Fonte: Brina (1983). 

 
 
d) Fixação dos trilhos ao dormente de concreto 
 
A fixação do trilho ao dormente de concreto não deve ser rígida para não 
danificar o concreto em seus pontos de contato. Nessa fixação é utilizada 
uma placa de apoio, fixada ao dormente por meio de parafusos ou 
“tirefonds”. É costume deixar-se no concreto um dispositivo metálico, ao 
qual vai aparafusado o “tirefond”.  
 
A fixação do trilho à placa é feita de várias formas. As mais comuns, 
atualmente, são: por meio de castanha e porca, guarnecidas por uma 
arruela de pressão; fixação do tipo “Pandrol” (grampo elástico), Fig. 31; 
RN – Soneville (chapa elástica dobrada, com parafuso ancorado ao perfil 
metálico de ligação), Fig. 26. 
 
 

 

 

 
Fig. 31 – Fixação tipo PANDROL.  Fonte: Brina (1983). 
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3.3.2.3.2.4. Comparação entre os Tipos de Dormentes  
- Vantagens e Desvantagens: 

 
a) Dormentes de Madeira 

a.1) Vantagens 
 
- menor custo inicial; 
- resistem a grandes  cargas por eixo; 
- grande flexibilidade; 
- rolamento suave; 
- elasticidade; 
- fácil manuseio; 
- bom isolamento elétrico; 
- permite instalação nas juntas; 
- aceita Trilho Longo Soldado (TLS) ou Trilho Contínuo Soldado (TCS); 
- absorve melhor as consequências de um descarrilamento; 
- permite o uso de bitola mista; 
- aceita reutilização em outras bitolas diferentes; 
- permite o uso de todos os tipos de fixação; 
- possibilita a mudança do perfil do trilho sem troca do dormente. 
 
 
a.2) Desvantagens 

 
- necessita de tratamento; 
- é inflamável; 
- necessita de grandes áreas e de mobilização de razoável capital, para 

secagem e tratamento; 
- necessita de um política de reflorestamento consistente e constante; 
- Perda gradativa de resistência ao deslocamento das fixações rígidas; 
- maior interferência com manutenção de via; 
- vida útil decrescente; 
- crescente escassez da matéria prima. 
 
 
b) Dormentes de Aço 

 

b.1) Vantagens 
 
- vida  útil elevada; 
- maior estabilidade lateral da via; 
- possibilidade de emprego de diversos tipos de fixação; 



 

81 

 

- manutenção rígida da bitola, mesmo em curvas com raios apertados; 
- permite utilização em qualquer traçado; 
- facilidade de manuseio devido ao pequeno peso; 
- permite reutilização, após acidente na linha. 

 
b.2) Desvantagens 
 
- grande propagador de ruídos; 
- dificuldade de isolamento elétrico (entre as filas de trilhos); 
- alto custo inicial; 
- possibilidade de corrosão química e galvânica; 
- pouca tradição de uso acarreta desconhecimento prático; 
 
 
c)  Dormente de Concreto 

 

c.1)  Concreto Monobloco 

 

c.1.1)  Vantagens 
 
- vida útil prevista é elevada; 
- confere grande estabilidade à via; 
- invulnerabilidade ao fogo; 
- invulnerabilidade a insetos e fungos; 
- possibilidade de fabricação próximo ao local de uso; 
- possibilidade de produção ilimitada; 
- manutenção rígida da bitola; 
- facilidade de controle de qualidade de fabricação; 
- facilidade de inspeção; 
- menor taxa de aplicação, por km (menor quantidade por km); 
- admite diversas opções de fixações elásticas de trilhos; 
 
 
c.1.2) Desvantagens 

 
- alto custo do investimento inicial; 
- dificuldade de manuseio devido ao peso; 
- maior destruição, em caso de descarrilamento; 
- insuficiência de dados sobre  vida útil; 
- não pode ser aplicado em juntas de trilhos; 
- exige maior cuidado na distribuição do lastro, para evitar apoio na parte 

central; 
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- exige maior cuidado na socaria , para não danificar bordas; 
- exige boa infraestrutura; 
- não permite aproveitamento com cargas acima das projetadas; 
- necessita maior volume de lastro; 
 
 
c.2)  Concreto Bi-bloco 
 
c.2.1)  Vantagens 

 
- vida útil prevista é elevada; 
- confere grande estabilidade à via; 
- invulnerabilidade ao fogo; 
- invulnerabilidade a insetos e fungos; 
- possibilidade de fabricação próximo ao local de uso; 
- possibilidade de produção ilimitada; 
- manutenção rígida da bitola; 
- facilidade de controle de qualidade de fabricação; 
- facilidade de inspeção; 
- relativa facilidade de manuseio, por ter menor peso; 
- maior possibilidade de reaproveitamento após acidentes na via; 
 
 
c.1.2) Desvantagens 
 
- alto custo do investimento inicial; 
- fixações RN e S-75 não resistem bem  a esforços laterais elevados; 
- não suporta impacto nas juntas; 
- insuficiência de dados sobre  vida útil; 
- não pode ser aplicado em juntas de trilhos; 
- não permite utilização em AMVs, cruzamentos e pontes; 
- exige maior cuidado na socaria , para não danificar bordas; 
- exige boa infraestrutura; 
- maior vulnerabilidade em caso de acidentes; 
- necessita maior volume de lastro; 
- não permite aproveitamento com cargas acima das projetadas; 
 
 
3.3.2.3.2.5. Dormentes – deformações e reflexos sobre a bitola 
 
O procedimento de “soca” ou “socaria” consiste na manipulação do lastro, 
com alavancas ou agulhas vibratórias, de modo a obter sua aglomeração 
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e compactação em torno da região mais solicitada pelos esforços verticais 
oriundos da linha férrea, isto é, sob os dormentes e imediatamente abaixo 
dos trilhos. Essa é a chamada “soca normal”. 
 
Por diversos motivos de ordem prática, nem sempre isso é possível e 
frequentemente, o lastro resulta mais concentrado (mais compacto), na 
região central do dormente – “soca central”, ou em suas extremidades – 
“soca terminal”.  
 
Estando o dormente apoiado sobre o lastro, quando o mesmo é solicitado 
pelos esforços normais à via, oriundos da passagem dos veículos 
ferroviários, aparecem deformações no seu eixo que se refletem na bitola 
da via.  
 
Assim, para “soca normal”, a bitola permanece constante, pois os apoios 
do dormente permanecem sob os trilhos; para “soca central”, o apoio 
intermediário promove o recalque das extremidades do dormente 
(momento negativo) e por isso os boletos dos trilhos se afastam e a bitola 
aumenta; no caso da “soca terminal”, o apoio está nas extremidades, 
ocorre o recalque do centro do dormente (momento positivo), os boletos 
dos trilhos aproximam-se e a bitola diminui. 
 
O “Diagrama de Webb” mostra como deveria se comportar a linha elástica 
de um dormente no caso da soca normal, durante a passagem de um 
veículo ferroviário. 
  
Assim, medições feitas com extensômetros instalados na face superior 
dos dormentes, podem, em comparação com este diagrama, permitir a 
avaliação do estado de compactação do lastro, subsidiando os 
procedimentos de manutenção da via. Ver Fig. 32. 
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Fig. 32 – Deformações dos Dormentes – Diagrama de Webb. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 
 
3.3.2.3.2.6. Cálculo dos Esforços nos Dormentes 
 
a) Momento Fletor 
 

M = (qo / 8) x (L – bt – y) 
 
b) Módulo Resistente 
 

W = (b x t2) / 6 

 
c) Tensão à Flexão 
 

 =  M / W 
 
d) Máxima Tensão Admissível à Flexão, em dormentes de madeira 
 

   1.100 psi   77 kgf / cm2  
 

e) Nomenclatura 
- qo  - carga máxima num apoio de trilho sobre o dormente; 
- L   - comprimento do dormente; 
- bt  - espaçamento entre eixos de trilhos; 
- y   - largura da placa de apoio que recebe o trilho; 
- M   - máximo momento fletor, no dormente; 
- W  -  módulo resistente, do dormente; 
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-    - máxima tensão de flexão, no dormente; 
- b   -  largura do dormente; 
- t    -  espessura do dormente; 

-    - tensão admissível, à flexão. 
 
f) Exemplo Numérico 
 
Verificar as condições de trabalho dos dormentes de madeira, em um 
dado trecho ferroviário, onde prevalecem as seguintes condições: 
 
- dimensões do dormente: 2,00 x 0,22 x 0,16 (m); 
- distância entre eixos de trilhos: 1,05 (m); 
- largura da placa de apoio dos trilhos:  25 (cm); 
- comprimento efetivo de suporte dormente lastro:  70 (cm); 
- espessura média de lastro: 40 (cm); 
- peso  por eixo: 23 (tf); 
- coeficiente de impacto dinâmico: 1,4; 
- distância entre eixos: 2,2 (m); 
- taxa de dormentação: 1.800 pç/km;  

- tensão admissível em dormente de madeira:    77 kgf / cm2. 
 
- Solução: 
 
a) a = 1.000 / 1.800 = 0,56 m 
 
b) n = d / a = 2,2 / 0,56 = 3,93 
 
c) qo = Pc = (Pr / n) x Cd = [(23.000 / 2) / 3,93] x 1,4 = 4.096,69 kgf 
 
d) M = (qo / 8) x (L – bt – y) = (4.096,69 / 8) x (200 – 105 – 25) = 
 
         = 35.846,06 kgf.cm 
 
e) W = (b x t2) / 6 = (22 x 162) / 6 = 938,67 cm3  
 

f)  = M / W = 35.846,06 / 938,67 = 38,19 kgf/cm2 
 

g)   77 kgf/cm2   38,19 kgf/cm2  
 
- Conclusão: Os esforços existentes, nas condições fornecidas, não 

superam a capacidade de trabalho admissível do 

dormente de madeira, à flexão. 
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3.3.2.4. Trilhos 
 
3.3.2.4.1. Definição 
 
Trilho é o elemento da superestrutura que constitui a superfície de 
rolamento para as rodas dos veículos ferroviários servindo-lhes, ao 
mesmo tempo, de apoio e guia. 
 
Os trilhos sofreram grande evolução ao longo da história do transporte 
ferroviário, tendo em vista o desenvolvimento da tecnologia do aço. 
 
A forma e o comprimento das peças evoluíram, gradativamente, até 
serem alcançadas as modernas seções e pesos por metro, suportando as 
grandes cargas por eixos, dos trens modernos (Figs. 33 e 34). 
 
 
 

 

 

 
Fig. 33 – Evolução do Perfil dos Trilhos – Perfis de Aço “Chato”, para “apoio contínuo”. 

(Fonte: Furtado Neto, 1999). 
 
 

 

 

 

 
Fig. 34 – Evolução do Perfil dos Trilhos – Perfis com capacidade de carga para “apoios 

isolados” 
(Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 
Por ser mais econômica e eficiente, estruturalmente, a seção em duplo 
“T”, foi adotada desde o início do desenvolvimento do transporte 
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ferroviário. Devido ao grande desgaste a que está sujeito pelo atrito com 
as rodas, o perfil do trilho evoluiu para uma seção em que a mesa superior 
passou a ter espessura, consideravelmente, maior que a da alma, para 
permitir seu uso continuado, mesmo após longo tempo de serviço. Foi 
essa a constatação que levou Stephenson a desenvolver o chamado 
“Trilho de Duas Cabeças” (Fig. 35). 
 

 

 

 
Fig. 35 – Trilho de Duas Cabeças – Stephenson. Fonte: Brina (1983). 

 
 

As dificuldades encontradas para fixação desse perfil fizeram com que 
fosse o mesmo abandonado, em favor do perfil idealizado, anteriormente, 
pelo engenheiro inglês Vignole (1836) que basicamente, compunha-se de 
três partes: boleto, alma e patim (Fig. 36).  
 
 

 

 

 
Fig. 36 – Perfil “Vignole” moderno.  Fonte: Brina (1983). 

 

 
Nos transportes urbanos por bondes, era utilizado o chamado “trilho de 
fenda” (Fig.37), cuja forma permitia que o calçamento das ruas 
envolvesse o trilho, sem impedir que a roda ferroviária se apoiasse, 
convenientemente e fosse por ele guiada. Os frisos das rodas corriam na 
fenda. 
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                        Fig. 37 – Trilho de Fenda. Forte: Brina (1983). 
 
 

3.3.2.4.2. Composição do Aço para os Trilhos 
 
As características necessárias para que o trilho exerça suas funções, são: 
- Dureza; 
- Tenacidade; 
- Elasticidade; 
- Resistência à flexão. 
 
Entre os materiais disponíveis, atualmente, é o aço o que atende melhor, 
a estas exigências. 
 
Os principais componentes do aço e as influências em suas principais 
características são: 
 
a)  Ferro   - 98% da composição do trilho. É o elemento básico do aço e 
determina suas principais qualidades (dureza, ductilidade, maleabilidade, 
tenacidade, resistência à flexão, etc.); 
 
b) Carbono – Proporciona dureza ao aço. Em grandes porcentagens 
torna-o quebradiço, principalmente, em presença de altos teores de 
fósforo; 
 
c) Manganês - Proporciona maior dureza ao aço, mas elevados teores de 
manganês, tornam o aço de difícil trabalhabilidade e também, frágil em 
presença de altos teores de carbono.  Encarece o custo do trilho. É 
empregado em trilhos de aço-liga, peças especiais e em Aparelhos de 
Mudança de Via (AMVs); 
 
d) Silício      - Era considerado inerte no aço. Sabe-se, hoje que aumenta 
a resistência à ruptura, sem afetar a ductilidade e a tenacidade; 
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e) Fósforo    - É um elemento indesejável. Torna o aço quebradiço. Essa 
ação diminui à medida que diminui o teor de carbono; 
f) Enxofre       - É um elemento indesejável. Ao combinar-se com o ferro, 
retira-lhe as principais qualidades, formando aquilo que é chamado de 
“segregação”. 
 
A maior parte dos trilhos fabricados no mundo é de aço-carbono. Em 
vários países, são também fabricados trilhos de “aços-liga”, sobre cuja 
aplicação discorrer-se-á, adiante. 
 
 
3.3.2.4.3. Fabricação dos Trilhos 
 
O produto da fundição, nos altos fornos siderúrgicos, é uma liga de ferro 
com alto teor de carbono, duro frágil e não maleável. A sua transformação 
em aço se dá ao mesmo tempo em que se abaixa o teor de carbono e se 
eliminam as impurezas existentes, tais como: fósforo e enxofre. 
 
Da concha de fundição o aço é vertido em moldes tronco-piramidais de 
fundo móvel, chamados de lingoteiras. Sua seção média é de, 
aproximadamente, 50 cm x 50 cm, contendo, por volta de 5 toneladas de 
aço. 
 
Os trilhos são laminados a quente, a partir de segmentos dos lingotes, 
chamados de blocos. 
 
A seção do trilho é obtida pela passagem sucessiva do bloco ainda 
aquecido a altas temperaturas, através de uma série de cilindros de 
laminação que em uma sequência de 9 (nove) passos, lhe dão a forma 
característica (Fig. 38). 
 

 

 

 
Fig. 38 – Representação esquemática da sequência de laminação. (Fonte: Schechtel, 1996). 

 
As operações são projetadas de modo que a seção trapezoidal do bloco 
vai, gradativamente, sendo transformada na seção do perfil de trilho tipo 
Vignole. 
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Esta operação requer precisão no desenho dos contornos dos cilindros 
de laminação e estreita supervisão em todas as fases do processo, até a 
obtenção da seção desejada. 
 
 
3.3.2.4.4. Especificações e Ensaios de Recebimento 
 
Existem, ao redor do mundo, especificações tratando deste assunto, 
elaboradas pelas mais diversas organizações técnicas e ferroviárias: 
- UIC – União Internacional das Estradas de Ferro; 
- ASTM – American Society for Testing and Materials; 
- AREA – American Railway Engineering Association; 
- ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
 
Estas especificações tratam, especificamente, dos ensaios a serem 
efetuados no recebimento dos trilhos, sendo tanto mais rigorosas, quanto 
mais evoluída a tecnologia de fabricação do aço. 
 
No Brasil, os trilhos eram fabricados unicamente pela Companhia 
Siderúrgica Nacional – CSN, de Volta Redonda/RJ, até 1995 e obedeciam 
às especificações oriundas da ASTM, da AREA e da ABNT.  
 
Sua produção foi suspensa por ausência de demanda. Atualmente, todo 
o trilho consumido no país (cerca de 80.000 toneladas/ano), é importado, 
principalmente, da China e da Polônia.  
 
Assim, de acordo com as normas vigentes da ABNT, temos: 
 
a) Dimensões e Peso: 
 
Os trilhos eram fabricados no Brasil, nos comprimentos padrão de 12 m e 
18 m. Os trilhos chineses podem ser encomendados com até 100 m de 
comprimento, exigindo, entretanto, equipamentos especiais para o seu 
manuseio. 
 
Tolerâncias: 

- Comprimento:  3 mm; 
- Dimensões da seção transversal: 0,5 mm; 
- Peso: até 2%, na pesagem dos lotes de 50 pç, desde que na totalidade 

da encomenda seja  1%. 
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b) Prova de Choque: 
 
É um ensaio efetuado em uma máquina (padrão AREA) que deixa cair um 
peso de 2.000 libras (907,2 kgf), de uma altura padronizada conforme o 
peso do perfil ensaiado, em queda livre, no meio do vão, de uma amostra 
de trilho, apoiada em suportes ajustáveis, vão este que pode variar de 91 
a 142 cm. A altura de queda varia de 4,88 a 6,10 m, dependendo da seção 
do trilho ensaiado. O comprimento do corpo de prova varia entre 120 e 
180 cm e sua temperatura não deve exceder a 38° C (Fig. 39). 
 
 

 

 

 
Fig. 39 – Esquema de Prova de Choque. (Fonte: Schechtel, 1996). 

 
São ensaiadas amostras de todas as corridas, (uma por lingote). 
 
 

PESO DO TRILHO (kgf/m) ALTURA DE QUEDA DO MARTELO (m) 

24,8 a 29,8 4,88 

29,8 a 39,7 5,18 

39,8 a 44,6 5,49 

44,7 a 49,6 5,79 

49,7 a 59,5 6,10 

 
Cada corrida produz diversos lingotes que divididos em blocos, são 
laminados a quente, para fabricação dos trilhos. Os corpos de prova são 
tirados do topo dos trilhos selecionados e testados na seguinte sequência: 
 
- Trilho A (1º trilho), dos lingotes nº 1, nº 2 e nº 3 (em algumas normas 

escolhe-se o 2º, o intermediário e o último lingote); 
- Trilho B (2º trilho), do lingote nº 2; 
- Trilho C (3º trilho), do lingote nº 3. 
 
Assim, são testados os Trilhos A, de cada corrida. Se todos os C.P. 
passarem no ensaio, todos os trilhos da corrida serão aceitos e serão 
ainda sujeitos a uma inspeção quanto à superfície, seção e acabamento. 
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Se um dos corpos de prova não passar, serão rejeitados todos os trilhos 
da corrida.  
 
Serão, então, retirados C.P. dos trilhos B. se houver alguma falha, todos 
os trilhos B, da corrida, também serão rejeitados. 
 
Três corpos de prova adicionais são então retirados dos trilhos C, dos 
mesmos lingotes. Não havendo falha, todo o restante da corrida será 
aceito. Se algum destes não passar no ensaio, toda a corrida será 
sucateada. 
 
 
 
c) Ensaio de Tração 
 
Do boleto dos trilhos já ensaiados ao choque, são retirados C.P. que 
serão levados à máquina de tração. Os resultados deste ensaio de tração 
deverão enquadrar-se, como segue: 
- Carga de ruptura: 70 a 80 kgf; 
- Limite de elasticidade: 35 a 40 kgf/mm2; 
- Alongamento, em 200 mm: 10 a 12%. 
 
Observação: se 10% do material, não atender às especificações, toda a 
corrida deverá ser rejeitada. 
 
 
 
d) Ensaio de Dureza Brinnel 
 

Utiliza-se uma esfera de 10 mm de diâmetro, a qual é comprimida contra 
o C.P., com um esforço de 3 000 kgf, durante um determinado intervalo 
de tempo (Fig.40). O Índice de Dureza Brinnel será dado, por: 
 

DB = P / S = 3 000 / S, onde: 
 

S – área da depressão impressa na superfície do trilho; 
 

S = ( . D) / (D2 – d2)1/2 
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Fig. 40 – Esquema do Ensaio de Dureza Brinnel.  Fonte: Brina (1983). 
 

 

Neste ensaio: DB  210 kgf/mm2, para trilhos comuns de aço carbono. 

 
Observações:  
1) Da Dureza Brinnel pode-se obter um valor aproximado para a 

resistência à ruptura, por tração, com a expressão:  
 

R = 0,35 DB (kgf/mm2); 
 

2) A dureza do trilho determina sua resistência ao desgaste provocado 
pelo atrito das rodas, principalmente, nas curvas; 

3) Os recursos utilizados para aumentar a dureza dos trilhos serão vistos, 
posteriormente. 
 

e) Ensaio de Resiliência 
 
É aplicado em 2% dos trilhos e determina o índice de fragilidade do aço, 
em função de sua estrutura cristalina. 
 

É efetuado em C.P. de 55 x 10 x 10 mm, nos quais se faz um entalhe com 
ferro redondo de 2 mm. Os C.P. são submetidos a sucessivos choques, 
até a fratura. Não se obtém resultados conclusivos sendo este, portanto, 
um ensaio de avaliação qualitativa. 
 
f) Ensaio Micrográfico 
 
Ataca-se a superfície de um corpo de prova (C.P.) com iodo, em solução 
alcoólica, submetendo-se após, a seção a um exame em microscópio. 
 
Este ensaio permite caracterizar:  
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- Inclusões (matéria estranha); 
- Zonas de diferentes concentrações de carbono; 
- Estruturas de grãos muito grossos; 
- Fissuras superficiais; 
- Etc. 
 
É um ensaio facultativo e tem caráter qualitativo. 
 
g) Ensaio Macrográfico 
 
Ataca-se a superfície de uma amostra, com um reativo cuja velocidade de 
corrosão depende da composição do mesmo. Os mais utilizados são: 
- Reativo de Heyn (cloreto duplo de cobre e amônio, em H2O); 
- Reativo de Baumann (brometo de prata). 
 
Estes reativos reagem de forma diferente com os diversos componentes 
do aço, revelando segregações, inclusões, etc. 
 
Destina-se, então, o ensaio a mostrar, qualitativamente, sua estrutura 
macroscópica (homogeneidade química), a olho nu. 
 
h) Composição Química 
 
São feitas análises químicas em limalhas (aparas), retiradas das amostras 
das formas correspondentes a um dos três primeiros e um dos três últimos 
lingotes de uma corrida determinando-se as percentagens de carbono e 
manganês. Percentagens de fósforo, enxofre e silício, são determinadas 
em aparas misturadas, uniformemente. 
 
A média dos valores encontrados deve corresponder aos limites 
estabelecidos para a composição química do trilho. 
 
i) Ensaio de Entalhe e Fratura 
 
Um corpo de prova que tenha passado no ensaio de choque é entalhado 
e fraturado. Se a face da fratura de qualquer destes C.P. exibir trincas, 
esfoliações, cavidades, matéria estranha incrustada, ou ainda, uma 
estrutura brilhante e de granulometria, excessivamente, fina o trilho de 
topo do lingote, representado pela amostra, passa a ser classificado como 
TRILHO X. 
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3.3.2.4.5. Classificação dos Trilhos 
 
O critério da ASTM (American Society for Testing Materials) estabelece o 
seguinte critério de classificação, para os trilhos: 
 
a) Trilho nº 1 – isento de qualquer defeito; 
 
b) Trilho X – aquele que no Ensaio de Entalhe e Fratura, apresentou 

trincas esfoliações, cavidades, matéria estranha incrustada ou 
estrutura brilhante e de granulação fina; 

 
c) Trilho nº 2 – trilho que não contém imperfeições de superfície em tal 

número ou de caráter tal que no julgamento do inspetor encarregado, 
não o tornam impróprio para o uso. 

 
 
3.3.2.4.6. Marcas de Classificação 
 
São feitas para permitir a identificação dos trilhos, quanto às suas 
qualidades e características e comparação das possíveis avarias, com as 
qualidades reveladas nos ensaios de recebimento. As marcas podem ser 
de dois tipos: 
 
a) Estampadas na Alma 
 
a.1) De um dos lados: 
 
Exemplo: CSN – BRAZIL – RC – SM –TR 45 – 1975 – IV 

 

Significado: Marca da usina – País de procedência – resfriamento 
controlado – tipo de forno utilizado [T – Thomas; B – Bessemer; M – 
Martin; E – Elétrico; SM – Siemens/Martin] – tipo de trilho [quanto ao peso 
por metro] – ano da fabricação – mês da fabricação [abril]; 
a.2) Do outro lado: 
 
Exemplo: 380195 – C – 15  
 

Significado: nº da corrida – posição do trilho no lingote – nº de ordem do 
lingote – indicação da extremidade correspondente à cabeça (topo), do 
lingote; 
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b) Cor 
 
As cores que aparecem nos trilhos novos correspondem à classificação 
da ASTM e indicam qual o tipo de uso preferencial a que ele deve ser 
destinado. 
 
Exemplo:  
- Cor azul, em ambas as pontas: corresponde a um trilho nº 1, com o 

comprimento padrão encomendado, cujo teor de carbono encontra-se 
nos 5 pontos superiores da percentagem da faixa especificada. Deve 
ser utilizado, preferencialmente, em curvas. 

 
As cores utilizadas pela classificação da ASTM são:  
- Sem cor; topo azul; topo verde; topo amarelo; topo branco; topo 

marrom. 
 
3.3.2.4.7. Defeitos nos Trilhos 
 
As fraturas dos trilhos ocorrem em consequência, ou no mais das vezes, 
estão relacionadas com os defeitos neles observados, constituindo-se 
estes defeitos, em assunto de grande relevância na operação ferroviária, 
por afetarem não só a segurança como também, drasticamente, seu 
aspecto econômico-financeiro. Assim: 
 
- Segurança – a fratura pode causar acidentes de graves proporções 

sociais, econômicas e ambientais; 
- Econômico-Financeiro – desgaste dos trilhos ou avarias prematuras 

afetam, pesadamente, o equilíbrio financeiro do sistema ferroviário. 
 
É importante conhecer e identificar estes defeitos, para que se possa 
evitá-los ou às suas possíveis consequências. 
 
Os defeitos podem ser de dois tipos: 
- defeitos de fabricação; 
- defeitos originados em serviço. 
 
a) Defeitos de Fabricação 
 
a.1) Vazio (bolsa de contração) 
 
Ocorre durante o processo de solidificação do lingote, aparecendo em sua 
parte superior, variando em tamanho, conforme o volume do lingote. É um 
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defeito grave, porque durante a laminação as paredes do vazio não se 
soldam, resultando em uma trinca ou fenda que reduz a resistência da 
peça. 
 
a.2) Segregações 
 
Consistem em concentrações de impurezas localizadas, principalmente, 
no centro do lingote, nelas predominando os compostos de fósforo e 
enxofre (que são duros e quebradiços), afetando as propriedades 
mecânicas e a homogeneidade da peça. Via de regra, estas segregações 
vão localizar-se, após o processo de laminação, nos “miolos” dos patins, 
almas e boletos dos trilhos (Fig. 41).  Poderão ser causas de fissuras ou 
fendas. Podem ser identificadas a olho nu ou por macrografias. 
 
 

 

 

 
Fig. 41 – Aparência da segregação.  Fonte: Brina (1983). 

 
a.3) Inclusões 
 
Inclusões não metálicas surgem no aço, sendo provenientes de fontes 
diversas. As mais comuns são SiO2 e Al2O3 que são insolúveis no aço. 
Podem ser provenientes também da escória do forno, do revestimento da 
soleira ou do revestimento da panela. São, particularmente, perigosas por 
serem de difícil detecção. São fonte potencial de enfraquecimento, pois a 
sua presença, quebra a homogeneidade do metal. Podem, também, ser 
de natureza gasosa. 
 
A presença das inclusões pode ser, em grande parte, eliminada por uma 
desoxidação e pela prática de lingoteamento, conveniente.  
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a.4) Fissuras Transversais 
 
São pequenas cavidades formadas no final da laminação que podem dar 
origem, posteriormente, a uma fratura, quando o trilho estiver sob 
carregamento. 
 
De acordo com a AREA (American Railway Engineering Association) 
fissuras transversais são fissuras progressivas que têm início em um 
centro cristalino ou núcleo, localizado na parte interna do boleto, do qual, 
se propagam para o exterior com uma superfície arredondada ou oval, 
brilhante ou escura, lisa, substancialmente em ângulo reto ao 
comprimento do trilho. 
 
Quando aparece no boleto, a fissura pode dar origem a uma escamação 
ou a uma ruptura em forma de “concha” (shelling). 
 
Tendo em vista a importância deste defeito e o grande perigo que oferece 
ao tráfego dos trens, foram desenvolvidas pesquisas que resultaram na 
invenção de diversos aparelhos capazes de detectar sua presença no 
interior dos trilhos. Entre estes aparelhos podemos citar: 
 
- Detector Sperry: permite localizar uma fissura transversal e outros 

defeitos.  Funciona com a geração de um campo magnético; 
- Sonirail (Matisa-Suiça): Funciona por emissão de um feixe sonoro, 

vertical, de frequência modulada. 
 
a.5) Defeitos de Laminação 
 
São perceptíveis a olho nu, ao fim do processo de laminação e não têm 
influência na segurança do tráfego. Consistem em: ondulações, rebarbas, 
pregas, etc. 
 
 
b) Avarias Originadas em Serviço 
 
b.1)  Deformação das Pontas 
 
Ela ocorre devido ao desnivelamento dos dormentes nas pontas dos 
trilhos, fadiga do metal e fraturas junto aos furos dos parafusos das talas 
de junção. Para evitá-la a manutenção da via deve manter nivelados os 
dormentes das juntas. 
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b.2) Auto-Têmpera Superficial 
 
É um fenômeno provocado pela patinação das rodas de tração ou pela 
frenagem. Consiste em uma camada, superficialmente, endurecida 
(têmpera) que produz pequenas fissuras superficiais que podem 
propagar-se para o interior do trilho. 
 
b.3) Escoamento do Metal na Superfície do Boleto 
 
É uma deformação permanente, produzida por trabalho mecânico a frio, 
devido ao martelamento das rodas. Acarreta um alargamento na 
dimensão do boleto e rebarbas em suas extremidades. 
 
b.4)  Desgaste da Alma e do Patim, por Ação Química 
 
É provocado pelo ataque químico causado por determinados produtos 
transportados pela ferrovia. Exemplo: enxofre, sal, salitre, carvão mineral 
com alta percentagem de enxofre, etc. 
 
Em regiões litorâneas, a “maresia” costuma atacar os trilhos, assim como, 
em túneis que são, normalmente, úmidos, é comum a ocorrência de 
oxidação. 
 
b.5)  Desgaste dos Trilhos por Atrito 
 
Ocorre, principalmente, nas curvas e ainda mais, naquelas de menor raio. 
 
b.6)  Desgaste Ondulatório 
 
É originado por vibrações produzidas nos trilhos que fazem variar a 
aderência e pressão nos pontos de contato das rodas de tração, gerando 
uma sequência de deslizamentos elementares, produzindo um desgaste 
de aparência ondulatória. 
 
Não acarreta perigo ao tráfego, mas aumenta o ruído e provoca 
desconforto aos passageiros e aos vizinhos das linhas férreas. 
 
b.7)  Fraturas nos Trilhos 
 
São originadas, normalmente, por defeitos internos (principalmente, 
fissuras), mas também, podem ocorrer em virtude do envelhecimento do 
trilho, por fadiga do metal. 
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3.3.2.4.8. Trilhos Especiais 
 
As altas tonelagens (locomotivas de 180 tf e vagões de 120 tf), trens de 
tração múltipla e grandes composições (100 a 200 vagões), passaram a 
exigir trilhos com maior resistência ao desgaste, onerando em muito a 
operação das ferrovias. 
 
Duas técnicas são utilizadas para ampliar a vida útil dos trilhos, quanto ao 
fator desgaste: 
- Tratamento térmico dos trilhos; 
- Utilização de trilhos fabricados com aços especiais (aços-liga). 
 
a) Tratamento Térmico dos Trilhos 
 
A quantidade de carbono presente na liga influi sobre a estrutura cristalina 
do aço, mas a temperatura máxima e a velocidade do resfriamento 
determinam esta estrutura cristalina e as características mecânicas finais 
dos aços. 
 
O tratamento térmico do aço consiste, basicamente, em se lhe fazer a 
têmpera mergulhando-o, bruscamente, em líquido frio, após tê-lo 
aquecido a altas temperaturas. 
 
O estágio seguinte consiste em dar-se um “recozimento” ao aço, após a 
têmpera. 
 
Desta forma, o tratamento térmico fornece à superfície do trilho, uma 
“estrutura sorbítica” que através da têmpera, proporciona grande dureza 
e tenacidade. O recozimento, utilizando o calor residual, atenua o efeito 
da têmpera, criando o efeito chamado de “revenido”, devolvendo parte de 
sua elasticidade inicial. 
 
Os trilhos assim tratados acusam em seu boleto, um acréscimo de 
resistência à tração da ordem de 15 kgf/mm2 e de 40 a 60 pontos, no nº 
de Dureza Brinnel, tendo assim, a sua vida útil ampliada, sensivelmente. 
 
O tratamento térmico pode ser aplicado de três formas, a saber: 
- por imersão (todo o trilho); 
- por chama (só o boleto); 
- por indução à energia elétrica (só o boleto). 
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b) Trilhos de Aços-Liga 
 
Aços-Liga são aqueles que têm em sua composição elementos químicos 
que por sua quantidade, contribuem para melhorar, consideravelmente, 
as suas propriedades mecânicas. 
 
Os principais elementos que contribuem para aumentar a resistência 
mecânica do aço são o manganês e o cromo. (O silício também tem sido 
empregado, pois contribui para o aumento da resistência). 
 
No Brasil, a CSN fabricava, antes de sua privatização, trilhos de aço-
cromo-manganês, com a seguinte composição química: 
- carbono: ....0,65 a 0,86 %; 
- manganês: 0,80 a 1,30 %; 
- cromo: .......0,70 a 1,20 %; 
- fósforo: ......< 0,035 %. 
 
Os ensaios de resistência mecânica efetuados em trilhos deste material 
revelavam os seguintes índices: 
- limite de resistência à tração: ......................... 100 kgf/mm2; 
- limite de escoamento: ......................................58 kgf/mm2; 
- alongamento percentual, em 50 mm: ...............8 %; 
- dureza Brinnel (na superfície de rolamento): 300 a 348 (com média de 

315 e mínimo de 290). 
 
Outro tipo de aço-liga, também era produzido pela CSN e vinha 
apresentando excelentes resultados, em trilhos. Era conhecido pelo nome 
comercial NIOBRAS 200, sendo composto por: nióbio; manganês e silício. 
Sua dureza Brinnel atingia os 290 pontos. 
 
 
3.3.2.4.9. A Seção Transversal dos Trilhos 
 
Os perfis do boleto do trilho e do aro da roda foram desenvolvidos de 
modo a proporcionarem, em conjunto, as melhores condições de 
rolamento e assegurarem ao “friso”, a função de guia para a roda. 
 
O trilho é instalado com uma inclinação de 1:20, em relação à vertical e 
oferece uma superfície de rolamento, levemente, arredondada reduzindo, 
assim, o desgaste de trilho e aro, ao mesmo tempo. 

O ângulo , do friso da roda é, geralmente, de 60° (Fig. 42). Constatou-

se, na prática que se  > 60°, há mais facilidade de, a roda subir nas 
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juntas, se houver discordância de alinhamento das pontas de trilhos e se 

 < 60°, facilita-se a subida do friso no boleto (acavalamento), 
provocando-se descarrilamentos.  
 
 

 

 

 
Fig. 42 – Apoio de roda sobre trilho.  Fonte: Brina (1983). 

 
 
3.3.2.4.9.1.  Relações entre as Dimensões da Seção Transversal do Trilho 
 
Vimos, anteriormente que a definição da seção de trilho que hoje 
conhecemos (perfil Vignole), com a forma de um “ I ” deformado, (ou 
duplo “T”), resultou assim, por ser a mais conveniente, em vista dos 
esforços a que a mesma estaria sujeita, quando em serviço na via. 
 
Entretanto, para se otimizar, economicamente, esta seção foram 
necessários vários anos de pesquisas e experimentos no sentido de ser 
obtida a melhor distribuição de massa entre suas partes componentes 
(boleto, alma e patim). 
 
O boleto está sujeito a severos desgastes nos sentidos vertical e lateral, 
assim sendo, sua largura “C“ e sua altura “e“, são dimensionadas para 
resistirem durante maior tempo a estes desgastes (Fig. 43). 
 
O desgaste vertical desenvolve-se por desbaste do boleto em sua 
superfície horizontal superior. 
 
O desgaste lateral é mais acentuado nas curvas e se desenvolve, 

normalmente, por desbaste lateral do boleto segundo um ângulo “”, com 

a vertical. 
 
A altura do boleto deve ser maior que o exigido pelas condições de 
segurança, a fim de compensar com folga ao desgaste vertical que se 
admite atingir até 12 mm, em vias principais e 15 mm, em vias 
secundárias. 
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Fig. 43 – Desgastes Vertical e Lateral do Boleto.  Fonte: Brina (1983). 

 
Largura e altura do boleto devem guardar, entre si, uma relação tal que o 
desgaste lateral não determine a substituição do trilho, antes que o 
mesmo tenha atingido o limite estipulado, para o desgaste vertical. 
Por este aspecto, a relação C/e fica, aproximadamente, entre 1,6 e 1,8. 
 
A quantidade de metal (massa), do perfil deve ser tal que o desgaste do 
boleto seja atingido, concomitantemente, com o desgaste das outras 
partes (alma e patim). Além disso, para maior facilidade de laminação e 
para se evitar defeitos devidos ao desigual resfriamento das suas diversas 
partes, procura-se obter uma distribuição de massa metálica, tão uniforme 
quanto possível, entre as mesmas (Fig. 44). 
 
A proporção entre as massas das partes do perfil, em relação à massa 
total, deve ser a seguinte: 
a) boleto: 40 a 42 %; 
b) alma:   22 a 18 %; 
c) patim:  38 a 40 %. 

 
 

 

 

 
Fig. 44 – Perfil Vignole. Distribuição de massas na seção. Principais esforços atuantes. 
                                                             Fonte: Brina (1983). 
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A altura “h” deve ser sempre suficiente para que o trilho suporte, 
elasticamente, as cargas previstas, mesmo após o desgaste máximo 
previsto para o boleto (Fig. 44). 
  
A proporção ideal entre “h” e “L”, está entre 1,0 e 1,1: 
 

h / L   1,0 e 1,1 
 
Observação:  

- Todos os perfis do ASCE têm h / L = 1,0; 
 
3.3.2.4.9.2.   Esforços Atuantes no Perfil 
 
O perfil do trilho estará submetido a dois esforços principais (Fig. 44): 
- P – peso da roda; 
- Ft - esforço lateral. 

 
Estes esforços causam momentos, na seção: 
 
- Mt = Ft x h        (que causa o tombamento – reviramento - do trilho na 

direção do esforço e é combatido pela fixação e 
resistido, internamente, pela ligação entre alma e 
patim e equilibrado pelo MP); 

- MP = P x L / 2   (que atua, favoravelmente, à estabilidade do trilho). 
 
 
3.3.2.4.9.3.   Momento de Inércia e Coeficiente de Utilidade 
 
O momento de inércia das seções dos trilhos é fornecido nos catálogos 
dos fabricantes, além de aparecer na maioria dos livros de Resistência 
dos Materiais. 
 
O momento de inércia também pode ser calculado, aplicando-se a 
Equação do Teorema dos Eixos Paralelos (Teorema de Huyghens-
Steiner), em que se divide a seção em figuras geométricas de momentos 
de inércia conhecidos: 

I = I0  + z2. S 

 

onde: 
- S – área da seção transversal do perfil; 
- z – maior distância entre o centro de gravidade e a superfície do perfil; 
- I0 – Momento de Inércia baricentral, do perfil. 
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Em valores aproximados, o Momento de Inércia e o Módulo de 
Resistência à Flexão, podem ser obtidos pelas expressões empíricas: 
 

I = 0,13 . h2 . S  

 
onde: 
- h – altura do perfil. 

W = 0,25 a 0,27 h . S 

 
onde: 
- W – módulo resistente. 
 

Coeficiente de Utilidade (C) é um índice que permite comparar dois perfis 
diferentes, em relação a uma dada aplicação. O que apresentar o maior 
valor para “C”, será o mais econômico. 
 

C = W / P 
onde: 
- W – módulo resistente; 
- P – peso do trilho, em kgf/m. 

 
 

3.3.2.4.10. Durabilidade dos Trilhos e Limite de Uso 
 
É importante para o gerenciamento de manutenção de uma linha, 
estabelecer critérios que definam as tolerâncias para o desgaste dos 
trilhos, sem afetar a segurança de circulação na via, estabelecendo assim, 
seu “Limite de Utilização”, já que isto afeta criticamente a economia da 
exploração ferroviária, em vista do custo direto do material e da mão de 
obra empregada para sua substituição. 
 
Os alguns dos critérios mais usados são: 
 
a) Desgaste Vertical do Boleto: 
- linhas principais: < 12 mm; 
- linhas secundárias: 12 a 15 mm. 

 
b) Desgaste Lateral do Boleto: 

- Ângulo de Desgaste (): máximo de 32° a 34°; 
 

c) Perda de Peso: 
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- Perfis até 45 kgf/m: até 10%; 
- Perfis maiores que 45 kgf/m: no máximo 15 a 20 %. 

 
d) Perda de Área do Boleto: 
- Limite de Desgaste: 25% da área. 
 
Existem também critérios de controle de desgaste dos trilhos que se 
baseiam na relação estatística existente entre a perda de peso do trilho e 
a quantidade de toneladas que sobre ele circularam em um determinado 
período de tempo. Como exemplo, podemos citar dois deles: 
 
a) Critério de Wellington (EUA): 
b) Critério da AREA (1962). 
Observações: 
 
1) O problema de desgaste de trilhos é, especialmente, crítico para 

ferrovias de tráfego pesado (como de trens de minério); 
 

2) A resistência ao desgaste de uma linha pode ser ampliada pela 
utilização de trilhos de aços-liga ou de trilhos tratados termicamente 
(custo elevado); 
 

3) Para a redução do desgaste, é aconselhada a lubrificação dos trilhos, 
principalmente nas curvas de pequeno raio, ou ainda a lubrificação dos 
frisos das rodas; 
 

4) A “inscrição” correta dos truques dos veículos, nas curvas, obtida com 
a perfeita lubrificação dos “pratos dos piões”, é também, de grande 
importância no combate ao desgaste dos trilhos; 

 
5) Os aros das rodas devem ter dureza um pouco inferior à dos trilhos 

porquanto, é menos onerosa a retificação dos aros, do que a 
substituição dos trilhos. 

 

 
 
 

3.3.2.4.11. Dilatação dos Trilhos 
 
Os trilhos variam de comprimento com a variação da temperatura. 
 
Para garantir a continuidade da linha, as extremidades dos trilhos são 
conectadas através de acessórios chamados de “talas de junção”. Os 
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trilhos têm suas pontas furadas, nos locais onde se adaptam as talas de 
junção. Estes furos são circulares e devem ter diâmetro um pouco maior 
do que o diâmetro dos parafusos de fixação, para permitirem a livre 
dilatação dos trilhos. 
 
a) Cálculo da folga das juntas de dilatação 
Definindo-se como “folga” (j) a distância necessária para que o 
comprimento dos trilhos varie, livremente, com a temperatura, sem haver, 
no entanto, transmissão de esforços axiais entre trilhos justapostos, 
teremos:  
  

j =  l( tm – tc ) + 0,002 

 

onde: 
j – folga da junta de dilatação; 

 - coeficiente de dilatação dos trilhos ( = 0,0000115); 
tm – temperatura máxima a que estará sujeito o trilho; 
tc – temperatura de assentamento; 

l – comprimento do trilho. 

b) Cálculo do diâmetro do orifício 
 
O diâmetro do orifício do trilho será dado, por: 
 

d = b + ½ jmáx 

 
onde: 
d – diâmetro do orifício; 
b – diâmetro do parafuso; 
jmáx – folga calculada para a máxima variação prevista de temperatura. 
 
c) Cálculo da distância do primeiro furo à extremidade do trilho 
 
Sendo, conforme a Fig.45: 
d - o diâmetro do furo do trilho; 
b - o diâmetro do parafuso;  
a - a distância  dos furos das talas (igual à distância dos centros dos   

parafusos); 
e -  a distância que se procura (centro do primeiro furo à extremidade do 

trilho) e  
x -  a distância entre o centro do furo do trilho ao centro do parafuso.  
 
Tem-se: 
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e = ( a / 2 ) – x  
 

x = ( d / 2 ) – ( b / 2 ) = ½ ( d – b )  
 

e = ( a / 2 ) –  ½ ( d – b )   
 

 e = ½ ( a + b - d ) 

 

 

 

  
Fig. 45 – Posicionamento dos furos.  Fonte: Brina (1983).   

 
 

3.3.2.4.12. Arrastamento dos Trilhos 

 
Arrastamento ou caminhamento dos trilhos é o seu deslocamento 
longitudinal, intermitente, na via férrea: 
- Ocorre, principalmente, no sentido de deslocamento dos trens. Nas 

vias de linha dupla, com tráfego unidirecional, em cada via, o 
arrastamento toma apenas uma direção. 

- Em vias de dois sentidos ele ocorre nas duas direções e 
compensando-se, torna-se imperceptível. 

- Os pregos de linha marcam os trilhos, testemunhando a ocorrência do 
arrastamento. 

- Em casos em que as fixações oferecem resistência maior que a do 
lastro, os dormentes deslocam-se, saindo de posição, alterando as 
distâncias e tornando-se oblíquos, já que as filas de trilhos têm 
caminhamento desigual. (Fig. 46). 

- As juntas têm suas folgas alteradas, perdendo-as ou tendo-as 
aumentadas, conforme o caso. 
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Fig. 46 – Deslocamento de dormentes com arrastamento dos trilhos.                                     

(Fonte: Semchechem, 1972). 
 
Causas do arrastamento: 
 
a) Movimento de reptação (movimento ondular vertical): é devido à 

passagem das rodas. Como a roda causa uma depressão no trilho, a 
parte logo a frente dela apresenta um pequeno aclive, sendo então 

empurrada no sentido do movimento da composição; 
b) Atrito do friso das rodas: tendência de arrastamento no sentido do 

movimento; 
c) Ação dos freios: componente horizontal, no sentido do movimento; 
d) Choque das rodas nas extremidades dos trilhos: martelamento nas 

juntas, com deslocamento no sentido da marcha; 
e) Esforço de tração da locomotiva: componente horizontal, para trás, por 

atrito. Nas rampas, é descendente e soma-se ao esforço de frenagem. 
(Podem deslocar-se no sentido ascendente, no caso particular de 
rampas curtas, localizadas após descidas longas, por exemplo.); 

f) Dilatação térmica dos trilhos: produz movimentos independentes do 
deslocamento dos trens. 

 

O arrastamento ou caminhamento produz defeitos nos trilhos que 
aumentam os custos de conservação devendo, portanto, ser combatido. 
 
3.3.2.4.13. Tipos de Trilhos Fabricados no Brasil 
 
No Brasil, até 1995, os trilhos eram fabricados pela Companhia 
Siderúrgica Nacional – CSN, de Volta Redonda/RJ e padronizados pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT/PB-12 (atual NBR 
12320:1965). Na Fig. 47, apresentamos um quadro resumo das 
características dos trilhos fabricados pela CSN. 
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Fig. 47 – Quadro resumo das características dos trilhos da CSN.  Fonte: Brina (1983). 

 
 

 

3.3.2.4.14. Acessórios dos Trilhos 
 
3.3.2.4.14.1. Acessórios de Ligação 
 
a) Talas de Junção 
 
São duas peças de aço, posicionadas em ambos os lados do trilho, 
apertadas contra a parte inferior do boleto e a parte superior do patim, 
visando estabelecer a continuidade dos trilhos. 
 
São dois, os tipos principais de talas de junção (Fig. 48): 
- lisa ou nervurada;  
- cantoneira. 
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Fig. 48 – Talas de Junção.  Fonte: Brina (1983). 

 
Existem talas de 4 (quatro) e de 6 (seis) furos, sendo que estas últimas 
têm melhor funcionamento e adaptam-se melhor às curvas. 
 
No Brasil, as talas de junção fabricadas pela Companhia Siderúrgica 
Nacional – CSN obedeciam as especificações americanas da ASCE 
(American Society of Civil Engineers) e da AREA (American Railway 
Engineers Association) e eram designadas, convencionalmente, pela 
sigla TJ, seguida do nº que indica o peso por metro do trilho 
correspondente (TJ 25, TJ 37, TJ 45, ...). 
 
As talas de junção são fabricadas por laminação a quente, da mesma 
forma que os trilhos. 
 
São feitos, um ensaio de tração e um de dobramento para cada corrida. 
 
b) Parafusos 
 
As talas de junção são apertadas contra a alma dos trilhos, por parafusos 
comuns, com porcas dotadas de uma "gola" oval que se encaixa na tala 
e tem por finalidade, evitar que o parafuso gire, ao ser apertado pela 
porca, sem que seja necessário prendê-lo com uma contraferramenta. 
 
O diâmetro do parafuso varia com o tipo de trilho. 
 
c) Arruelas 

 
São utilizadas para evitar que o parafuso afrouxe com a trepidação da 
linha. 
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A mais utilizada, é a do tipo GROWER que é um tipo de “arruela de 
pressão”, feita para absorver as vibrações e manter o aperto desejado, 
mesmo após um ligeiro afrouxamento da porca (Fig. 49). 
 
 

 

 

 

Fig. 49 – Arruela de Pressão Tipo GROWER.  Fonte: Brina (1983). 

 

3.3.2.4.14.2. Placas de Apoio 

São chapas de aço dotadas de furos para a passagem dos elementos de 
fixação, introduzidas entre o trilho e o dormente para aumentar a área de 
apoio entre eles (Fig. 50).  

Os furos não são alinhados para não determinarem o aparecimento de 
rachaduras nos dormentes de madeira. 

 

 

 

Fig. 50 – Placa de apoio.  Fonte: Brina (1983). 

A placa de apoio prolonga a vida útil do dormente, evitando seu 
cisalhamento pela ação das bordas dos patins. 

Como o patim encosta nas nervuras, todo o esforço transversal existente 
na via, é transmitido ao dormente por via da pregação. 
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A placa de apoio é projetada com uma inclinação de 1:20, em relação à 
vertical, para o lado interno dos trilhos, dispensando-se assim que isto 
seja efetuado no entalhe dos dormentes, simplificando o procedimento de 
entalhação. Isto faz com que o trilho que nela é apoiado, adquira a mesma 
inclinação. A inclinação dos trilhos tem a propriedade de reduzir os 
desgastes dos boletos dos trilhos, bem como, dos aros e dos frisos das 
rodas. 

As dimensões das placas de apoio variam com as dimensões dos trilhos. 

São acessórios designados pelas letras PA, seguidas do número que 
caracteriza o peso por metro do trilho correspondente. (Ex.: PA 37). 

 

3.3.2.4.14.3. Acessórios de Fixação  

a) Fixações Rígidas 
 
São os acessórios necessários à fixação do trilho ao dormente ou à placa 
de apoio. Podem ser de dois tipos: 
- Prego ou grampo de linha; 
- Tirefond (tirefão). 
 
a.1) Prego de Linha ou Grampo de Linha 
 
Tem seção retangular e é terminado em forma de cunha. Deve ser 
cravado a golpes de marreta em um pré-furo. Apresenta a, inconveniente, 
tendência, de rachar o dormente, (Fig. 51, a). 
 
Oferece pouca resistência ao arrancamento (2 200 kgf) e a eventual folga 
entre ele e o patim permite a movimentação longitudinal dos trilhos. 
 
a.2)  Tirefond (Tirefão) 
 
É uma espécie de parafuso de “rosca soberba”, em cuja cabeça adapta-
se uma chave especial ou cabeçote de uma máquina chamada 
“tirefonadeira”, utilizada para aparafusá-lo ao dormente, (Fig. 51, b). 
 
Esta fixação fica mais solidária com a madeira, sacrifica menos as fibras 
da madeira e oferece maior resistência ao arrancamento (7 000 kgf). 
 
A cabeça do tirefond (tirefão) tem uma base alargada, em forma de aba 
de chapéu que na face inferior tem a mesma inclinação do patim do trilho, 
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de modo a adaptar-se ao mesmo. A forma de sua cabeça fecha, 
hermeticamente, o furo impedindo a penetração de água, evitando, desta 
forma o apodrecimento. 
 

 

 

Fig. 51 – Fixações Rígidas.  Fonte: Brina (1983). 

 
 
Para um melhor aproveitamento do dormente, em seguidas operações de 
manutenção, é usual fazer-se a “pregação cruzada” que consiste em 
colocarem-se os pregos ou tirefonds deslocados do centro do dormente, 
em posição diagonal, em lados opostos do eixo do trilho, para permitir 
nova pregação, em posição simétrica, quando a primeira afrouxar-se 
(Fig.52). 
 
 

 

 

 
Fig. 52 – Pregação Cruzada.  Fonte: Brina (1983). 

 
b)  Fixações Elásticas 
 
As fixações elásticas são dispositivos de aço doce que oferecem 
desempenho muito superior ao das rígidas existindo vários tipos a 
disposição no mercado, os quais adaptam-se a qualquer tipo de 
dormente. 
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Para este tipo de fixação a pressão nos trilhos é de, no mínimo, 1 000 kgf, 
por unidade. Os principais tipos são: 
 
b.1) Fixação tipo GEO ou K 
 
Consiste em uma placa de aço, fixada ao dormente com tirefonds 
(tirefões), possuindo nervuras nas quais se encaixam as cabeças dos 
parafusos que fixam fortemente uma espécie de “castanha”, contra o 
patim do trilho (Fig. 53). Estes parafusos são ajustados com arruelas de 
pressão que tornam esta ligação elástica. 
 

 

 

 
 

Fig. 53 – Fixação Elástica Tipo GEO ou K.  Fonte: Brina (1983).. 
 
 
b.2) Grampo Elástico Simples 
 
É um tipo de grampo fabricado com aço de mola (aço doce), tendo uma 
haste de seção quadrada que penetra na madeira e a parte superior 

formando uma mola que fixa o patim do trilho, tensionando-o após os 
últimos golpes de marreta (Fig. 54). 
 
A parte superior, quando tensionada, proporciona uma pressão de, 
aproximadamente, 400 kgf sobre o patim. Essa pressão é suficiente para 
impedir os deslocamentos longitudinais do trilho, funcionando assim, 
como um retensor. 
 
 

 

 

 
Fig. 54 – Grampo Elástico Simples.  Fonte: Brina (1983). 
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b.3) Grampo Elástico Duplo 
 
Em uso, principalmente, na Alemanha e em linhas de tráfego médio. 
Possui duas hastes cravadas no dormente ou encaixadas na placa de 
apoio (Fig. 55). 
 

 

 

 
Fig. 55 – Grampo Elástico Duplo.  Fonte: Brina (1983). 

 
b.4) Fixação Pandrol 
 
É um tipo de fixação de procedência inglesa que consiste em um grampo 
de aço temperado e revenido que se encaixa nos furos de um tipo especial 
de placa de apoio (Fig. 56). 
 
 

 

 

 
Fig. 56 – Fixação Elástica Pandrol.  Fonte: Brina (1983). 

 
b.5)  Fixação Deenik 
 
É uma fixação elástica que permite pequenos deslocamentos ao trilho. 
É utilizada em dormentes de concreto ou de madeira (Fig. 57). 
 
 

 

 

 
Fig. 57 – Fixação Tipo Deenik. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 
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b.6)  Fixação RN 

De procedência francesa, patenteada pelo SNCF. Consiste em um 
grampo de aço doce que pressiona, elasticamente, o patim. Entre o patim 
do trilho e o dormente, é colocada uma “palmilha” de borracha ranhurada 
que aumenta a elasticidade do conjunto sendo por isso, essa fixação, 
chamada de Fixação Duplamente e Elástica (Fig. 58). 

 

 

 

Fig. 58– Fixação Tipo RN.  Fonte: Brina (1983). 

 

b.7)  Fixação Tipo Fist. 

É um tipo de fixação usada em dormentes de concreto. É indicada em 
trechos onde há corrosão nas fixações, como por exemplo, em linhas de 
transporte de carvão mineral (Fig. 59). 

 

 

 

 

Fig. 59 – Fixação Tipo FIST. (Fonte: Furtado Neto, 1999). 

 

3.3.2.4.14.4. Retensores de Trilhos 

Para impedir o deslocamento dos trilhos no sentido longitudinal 
(caminhamento), é utilizado o acessório chamado de “retensor” que tem 
por finalidade transferir para o dormente, o esforço longitudinal que tende 
a deslocar o trilho. 
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O retensor é preso por pressão ao patim do trilho e fica encostado na face 
lateral do dormente transmitindo-lhe, assim, os esforços longitudinais que 
são, através deste, transmitidos ao lastro. 

Como as fixações elásticas, praticamente, impedem o deslocamento 
longitudinal dos trilhos, neste caso o retensor tem papel complementar 
para a pregação das placas, sendo, no entanto, indispensável no caso 
das fixações rígidas. 

Segundo Brina (1983), o tipo de retensor mais eficiente é o tipo FAIR que 
é apresentado sob duas versões: FAIR T e FAIR V, (Fig. 60). 

 

 

 

 

           a) Retensor FAIR T                                                             b) Retensor FAIR V 

Fig. 60– Retensores Tipo FAIR.  Fonte: Brina (1983). 

 

Um bom retensor deve atender aos seguintes requisitos: 

a) Ter poder de retenção superior à resistência ao deslocamento do 
dormente no lastro; 

b) Deve ser eficiente em aplicações sucessivas, permitindo várias 
reutilizações sem perda do poder de retenção; 

c) Deve ser fabricado em uma única peça; 

d) Deve ser de fácil aplicação. 

Existem especificações para o recebimento desse acessório, devendo ser 
feitos testes mecânicos de laboratório que comprovem sua qualidade 
quanto ao material (aço) e quanto ao poder de retenção, em aplicações 
sucessivas. 
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3.3.2.4.15. Retensionamento dos Trilhos 
 
A utilização dos retensores é o processo usado para combater o 
caminhamento dos trilhos. 
 
O retensor evita o arrastamento transferindo ao lastro, através dos 
dormentes, os esforços causadores. 
 
As extremidades dos trilhos longos soldados são retensionadas, para 
combater-se a movimentação decorrente da dilatação térmica. Entre as 
extremidades, na parte fixa, deve ser feito um retensionamento adicional, 
para proteger o trilho contra uma eventual fratura em estado de tração. 
 
 
3.3.2.4.16. Soldagem de Trilhos 
 
3.3.2.4.16.1. Considerações Iniciais 
 
As juntas são os pontos fracos das vias, pontos iniciais dos defeitos mais 
graves e ocasionam ou estão relacionadas ao maior número de acidentes. 
 
O emprego de trilhos longos, então, oferece vantagens de ordem técnica 
e econômica, porquanto, reduz o número de juntas, economiza material e 
reduz o gasto com a conservação das mesmas. (A prática mostra que 
40% das despesas com manutenção de vias comuns, são feitas no reparo 
das juntas). 
 
A soldagem das juntas também proporciona um movimento mais suave 
dos trens, maios conforto e maior velocidade. Como, 25 metros é o limite 
de comprimento de fabricação de trilhos, atualmente, recorre-se à 
soldagem das pontas. 
 
A soldagem de trilhos era um recurso utilizado há muito tempo, nas linhas 
ferroviárias urbanas (bondes). Devido ao engaste dos trilhos no 
pavimento, as variações de temperatura eram menores e não podiam 
causar deformações, devido ao confinamento no pavimento o qual, 
absorvia a maior parte dos esforços, por elas originado. 
 
Nas linhas ferroviárias normais, a dilatação dos trilhos por variação de 
temperatura acarreta problemas que devem ser analisados, verificando-
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se se a via resiste vertical e lateralmente aos esforços que aparecem, no 
caso em que não possa dilatar-se, livremente. 
 
Uma via robusta e bem construída resiste bem aos esforços originados 
pela dilatação, não havendo necessidade de dispositivos especiais de 
dilatação. São, entretanto, necessárias precauções especiais em sua 
conservação. 
 
Demonstra-se que o material dos trilhos resiste, facilmente, aos esforços 
internos (tensões de tração e compressão), originados pelas variações de 
temperatura (retração e dilatação térmicas), somados ainda aos esforços 
originados do tráfego das composições. O problema, então, fica restrito à 
resistência da via, à flambagem, no caso do aumento da temperatura e à 
distribuição dos esforços de contração, ao longo do trilho, de modo que 
não se cisalhem os parafusos das juntas, nem se frature o trilho, no caso 
da concentração de esforços. 
 
 
3.3.2.4.16.2. Caracterização dos Trilhos, quanto ao Comprimento 
 
Em função do comprimento de utilização, os trilhos podem ser 
classificados em três categorias: 
 
a) Trilho Curto: é todo aquele que ao ser submetido a uma elevação de 

temperatura, não transmite nenhum tipo de esforço sobre os trilhos, 
antecedente e sequente, da mesma fila. Sempre deverão existir folgas 
para absorver as variações de comprimento, em trilhos da mesma fila; 
 

b) Trilho Longo: é todo aquele trilho em que as folgas são inexistentes ou 
insuficientes para permitir a total dilatação, sem que sejam transmitidos 
os esforços decorrentes da mesma, entre trilhos sucessivos; 
 

c) Trilho Contínuo: é todo aquele trilho que atendendo à definição de 
“trilho longo”, tem comprimento tal que em sua parte intermediária 
existe uma extensão fixa que não sofre deformação, em estado de 
tensão máxima. 
 

Costuma-se designar como T.L.S. (Trilho Longo Soldado), àquele trilho 
que atende às especificações de “trilho contínuo”. 
 
 
3.3.2.4.16.3. Condições de Emprego do T.L.S. 
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a) Condições de Traçado 
 
O emprego do T.L.S. é aconselhável nas tangentes e nas curvas de raio 
maior que 500 m, para bitola larga e raio maior que 400 m, para bitola 
estreita. 
 
Nos casos particulares e utilizando-se dormentes de concreto, pode-se 
utilizar T.L.S. em curvas de raios menores, mediante estudo específico. 
 
b) Condições de Plataforma 
 
O T.L.S. não deve ser aplicado em regiões de plataforma instável, onde 
sejam frequentes as intervenções de nivelamento e puxamento. 
 
c) Condições Relativas a Materiais 
 
c.1)  Fixações: deverão assegurar aperto eficaz e duradouro do trilho ao 

dormente. O sistema deverá ser elástico e capaz de obter esforço 
de fixação, superior à resistência de atrito do dormente no lastro; 

c.2)  Dormentes: podem ser utilizados dormentes de madeira, sendo 
entretanto, recomendável a utilização de dormentes de concreto. 
Quando forem necessárias as juntas, recomenda-se que sejam 
colocadas entre estas e o 1º dormente de concreto, quatro 
dormentes de madeira; 

c.3)  Lastro:  o lastro deverá ser selecionado  e constituído por pedra 
dimensionada de acordo com as especificações “padronizadas”. O 
perfil regulamentar do lastro requer nestes casos, “banqueta” com L 

> 35 cm e cota superior de arrasamento, rigorosamente, coincidente 

com a cota da face superior do dormente. 
 
d) Condições Relativas á Temperatura 
 
Todas as temperaturas definidas referem-se ao trilho e devem ser 
medidas no trilho considerado ou em uma amostra de trilho exposta às 
mesmas condições de trabalho do T.L.S.. 
 
d.1)  Temperatura de Fixação de um T.L.S.: é a média aritmética das 

temperaturas do trilho, observadas durante o aperto e fixação, em 
todo o seu comprimento; 
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d.2)  Temperatura Neutra: é aquela em que as tensões térmicas são 
nulas em um determinado ponto; 

 
d.3)  Temperatura de Colocação: é a temperatura dos trilhos quando os 

mesmos são fixados aos dormentes sem tensões e apertados ás 
talas de junção. Corresponde, na prática, à temperatura neutra. 

 
 
3.3.2.4.16.4. Faixa de Temperatura Neutra para Instalação de T.L.S. 
 
Na utilização do T.L.S., é necessário que sua fixação seja feita a uma 
temperatura (no trilho), cujos desvios em relação aos valores máximos e 
mínimos não gerem esforços capazes de causar flambagem (na 
temperatura máxima) ou ruptura de trilhos, soldas ou parafusos (na 
temperatura mínima). 
 
Tal condição é satisfeita, dentro de certo limite, com a fixação aplicada à 
temperatura média, de acordo com o que prescrevem as Normas de Alívio 
de Tensões Térmicas (ATT). 
 
Na prática, admite-se que existe uma faixa de temperaturas em que 
mesmo não sendo nulas, as tensões internas são, suficientemente, baixas 
para que as correspondentes deformações possam ser absorvidas pelo 
sistema. 
 
Como, é preferível que se submetam os trilhos a maiores tensões de 
tração do que de compressão, (por ser mais perigosa a flambagem do 
que a ruptura, já que esta última pode ser detectada pelos instrumentos 
dos painéis de controle da via), é praxe adotar-se a neutralização das 
temperaturas com a mínima, um pouco acima da média natural. Assim, 
por exemplo, pelos critérios da RFFSA: 
 

FTN = TN  5 °C 
 

TN = tmed + 5 °C 
 

tmed = (tmax +  tmin) / 2 
 

Onde: 
 
- FTN – Faixa de Temperatura Neutra; 
- TN – Temperatura Neutra; 
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- tmed – temperatura média natural 
- tmax – temperatura máxima verificada no trilho; 
- tmin – temperatura mínima verificada no trilho. 
 
Observações: 
 
- Esta fórmula fixa a temperatura mínima de assentamento igual à tmed 

(temperatura média) e fixa a variação de temperatura (t), em 10 °C; 
 

- Na prática também se confirma a conveniência de adotar-se a FTN 
com amplitude de 10 °C; 
 

- Não existe consenso, entre os estudiosos do assunto, quanto a 
definição de fórmulas para o cálculo da FTN. Assim, temos como 
exemplo: 

 
 

PROPOSITOR 
 

Schramm 
 

EFVM (atual) 
AREA   

p/ t = 48 °C   

t = tmax- tmin 

EXPRESSÃO 
PROPOSTA 

 

[(tmax+ tmin)/2] + 5°  3° 

de [(tmax+ tmin)/2] - 4°  
a [(tmax+ tmin)/2] + 6°      (TLS) 
 

[(tmax+ tmin)/2] + 5°  5°  (TCS) 

 

tmed+ [0,5 t – (300/9)] 3° 

 
-    Temperaturas em graus centígrados (°C); 
 
- Os desvios de temperatura, em relação a TN, têm valores que vão de 

t = 5 °C a t = 13 °C, conforme a empresa ferroviária em questão; 
 
Exemplo: 
 
Determinar a Faixa de Temperatura Neutra para um trilho a ser instalado 
nas seguintes condições: 

- tmin = 0 °C; 
- tmax = 52 °C. 
 
 
Solução: 
 
tmed = (tmin+ tmax) / 2 = (0° + 52°) / 2 = 26 °C 
 

FTN = tmed + 5  5 °C  FTN = 26 + 5  5 °C = 31  5 °C  
 

36 > TN > 26 °C t = 10 °C TN = tmed + 5 °C = 31 °C 
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3.3.2.4.16.5. Distribuição das Forças de Compressão e Tração 

Causadas por Variação Uniforme de Temperatura – 
Cálculo do Comprimento dos Trilhos 
 

a) Caso de trilho curto 
 

Seja um trilho qualquer, de comprimento “L”, sujeito a uma variação “t”, 

de temperatura. A variação “L”, de comprimento será: 
 

L =   . L . t 

 

Havendo um bloqueio ao livre desenvolvimento desta “L”, surgirá um 
esforço longitudinal, nos trilhos, dado por: 
 

N = E . S .  . t 
 

Onde: 
 
- N – pode ser tração ou compressão; 
- E – módulo de elasticidade do trilho; 
- S – seção reta do trilho; 

-  - coeficiente de dilatação do aço do trilho, ( = 0,0000115 °C-1). 
          x 
 
 
 
 
 

                                        N = E.S. . t  

                                                                                                
                                                                                                    N      y 
 

 
 

Fig. 61 – Esforços longitudinais em trilho com bloqueio.  
 
Observações: 
 
1. A dilatação de um trilho livre, seria de 1 mm, por 100 m, por grau de 

temperatura; 
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2. Para encurtar 3 cm no comprimento de 100 m de trilho, é necessária 
uma variação de temperatura da ordem de 30 °C (para menor); 

3. Para a mesma t, o esforço axial aumenta com o peso do perfil de trilho 
(aumento da seção reta), mas a tensão permanece constante. 

 
 
 
b) Caso de trilhos longos soldados 
 

Neste caso, aplica-se a Teoria da Dilatação Limitada, pela qual se 
considera existirem resistências no conjunto trilhos/dormentes/lastro que 
se opõem ao deslocamento dos mesmos por efeito da dilatação. Assim: 
 
              y 
             

 
                             
                    Ro                                                                 Ro   
                                                                                                                           

Nx= Ro.x                                                                                        N=ES 
                      
                       x                                                                                 x                                                                                                                                                       
                    Ld                                                      Ld 
                                                  L 
 
                                                                                                      
 

Fig. 62 – Esforços  Longitudinais em Trilhos Longos. 
 

 
 

Ld = (S.E. . t – R) / r 

 
Onde: 
- R – resistência oferecida pelas talas de junção, aplicadas; 
- r  – resistência, por metro de linha, do conjunto trilho/dormente/lastro; 
- Ld -  comprimento da extremidade que se dilata e se contrai (zona de    

respiração); 
 

 Condição de Trilho Longo: 
A condição de trilho longo será satisfeita, se: 
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L > 2 Ld 

 
Onde:  
- (L – 2 Ld) – trecho fixo, sem dilatação. 
 
Observação:  
 
- os valores de R e r, devem ser pesquisados experimentalmente, para 

cada tipo de superestrutura da via. 
- Brina (1983), indica valores entre 60 m e 100 m, como ordem de 

grandeza para Ld. 
 
Exemplos: 
 
1) Ferrovias Alemãs (Schramm): 
- R = 5 000 kgf (valor médio para superestrutura “GEO”); 
- r = 4 kgf/cm (trilho/dormente de madeira); 
- r = 5 kgf/cm (trilho/dormente de concreto); 
- r = 6 kgf/cm (trilho/dormente de aço); 
 
Obs.: resistências em cada fila de trilho. 
 
2) Nos EUA (AREA): 
- r = 680 a 907 kgf/dormente (dormentes de madeira com 

retensionamento consecutivo); 
- r = 317 a 544 kgf/dormente (dormentes de madeira com 

retensionamento alternado). 
 
Obs.: resistências em cada fila de trilho. 
 
3) Na Itália (Corini): 
- r = 307 kgf/m (por metro de trilho); 
 
3) Na Espanha (Garcia Lomas); 
- r = 600 kgf/m (por metro de via) ou 
- r = 300 kgf/m (por metro de trilho, com dormente de madeira). 
 
4) No Brasil (Sofrerail): 
- r = 300 a 700 kgf/dormente (para a via e conforme o estado do lastro) 

ou 
- r = 150 a 350 kgf/dormente (por trilho). 
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 Tração e Compressão: 
 
No caso em que sejam consideradas tração e compressão, conforme a 
variação da temperatura, temos: 
 
- Compressão: 
 

Ldc = [S.E. (tmax – t’c) – R] / r 

- Tração: 
 

Ldt = [S.E. (t”c – tmin) – R] / r 
 
Onde: 
- tmax – temperatura máxima do trilho; 
- tmin  – temperatura mínima do trilho; 
- t’c    – temperatura mínima de colocação; 
- t”c    – temperatura máxima de colocação; 
- R     – resistência das talas de junção; 
- r    – resistência por unidade de comprimento de linha trilho/ dormente       

e dormente/lastro; 
- Ld    –  zona de respiração; 
- S     – área da seção do trilho (cm2); 
- E     – módulo de elasticidade do aço (E = 21 x 105 kgf/cm2); 

-      -  coeficiente de dilatação térmica do aço ( = 1,15 x 10-5 °C-1). 
 

 

 Exemplo Numérico: 
 
Calcular o comprimento mínimo de um Trilho Longo Soldado (TLS), sendo 
dados: 
 
- TR 57 (S = 72,58 cm2); 
- r = 400 kgf/m, de trilho; 
- E = 2,1 x 106 kgf/cm2; 

-  = 115 x 10-7 °C-1; 
- tmax = 52 °C; 
- tmin = 3 °C; 
- TN = 32,5 °C; 
- R = 0 (talas frouxas); 
- t’c = 27,5 °C (temperatura mínima de colocação); 
- t”c = 37,5 °C (temperatura máxima de colocação). 
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Solução: 
 
a) Compressão: 
 

Ldc = [S.E. (tmax – t’c) – R] / r   

 Ldc = [72,5 . 2,1 x 106 . 115 x 10-7 . (52°- 27,5°)] / 400  

 Ldc =  108,0 m 
 
b) Tração: 
 

Ldt = [S.E. (t”c – tmin) – R] / r  

 Ldt = [72,5 . 2,1 x 106 . 115 x 10-7 . (37,5°- 3°)] / 400  

 Ldt = 151 m 

 
Assim sendo, o comprimento mínimo para trilho longo é: 
 

Lmin = 2 x Ldt = 2 x 151 Lmin = 302 m 
 
 

 Considerações sobre o Comprimento Máximo dos Trilhos 
 
Estudos feitos demonstraram que não há limite para o comprimento de 
trilhos longos soldados. 
 
Nada impede que se construa uma linha com trilhos soldados, em toda a 
sua extensão, desde que sejam tomados os cuidados necessários para 
que seja impedida a “flambagem” da linha. 
 
A “flambagem” pode ocorrer no plano horizontal e no plano vertical de 
uma linha, sendo esta última, menos frequente. A “flambagem” é 
combatida com lastros bem dimensionados e bem conservados, com 
banquetas (ombreiras), de comprimento suficiente e com um correto 
dimensionamento do número de retensores a serem aplicados aos 
dormentes. 
 
Mesmo assim, existem “pontos singulares” na via, como aparelhos de 
mudança de via (AMV), obras de arte, etc. que exigem juntas de dilatação. 
 
A definição do comprimento máximo dos trilhos soldados de uma linha 
pode ser feita por critérios de natureza econômica. O custo de soldagem 
e transporte de trilhos cresce com o comprimento das barras. Pode-se 
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estabelecer um comprimento máximo tal que este custo seja compensado 
pela economia feita na conservação das juntas de dilatação. 
 
Cálculos feitos indicaram que este comprimento situa-se em torno de 216 
m. Comprimentos maiores do que este, então, podem ser obtidos 
utilizando-se solda aluminotérmica  “in-situ”. 
 
A prática mostra não ser conveniente a utilização de comprimentos de 
trilhos próximos do mínimo (Lmin), pois, neste caso não seriam 
aproveitadas, totalmente, as vantagens do TLS, tendo-se maiores 
extensões de linha a retencionar, maiores trechos instáveis, maior número 
de juntas e possibilidade de distribuição de tensões de modo assimétrico, 
na linha. 
 
 
3.3.2.4.16.6. Conservação da Linha com TLS 
 
Temperatura de referência (tr), é aquela em que se fez a fixação do trilho, 
dentro da faixa de temperatura neutra. 
 
Esta temperatura é fundamental e deve ser do conhecimento do 
“encarregado de conservação do trecho”. 
 
Todos os trabalhos que diminuam a estabilidade da via só poderão ser 
efetuados no intervalo de temperatura de segurança: 
 

(tr – 25°) a (tr + 5°) 
 

Operações que não acarretem qualquer deslocamento nos dormentes e 
não desguarneçam, de lastro, a via podem ser executadas com qualquer 
temperatura. 
 
Nos casos em que a “socaria” e o “puxamento” da via sejam executados 
com máquinas, os limites de temperatura de segurança podem ir até: 
 

(tr – 25°) a (tr + 15°) 
 
Após a execução dos trabalhos que causem redução da estabilidade da 
via (levante, deslocamento ou desguarnecimento da via), só se pode 
considerar a linha, novamente, estabilizada após a passagem de uma 
determinada quantidade de carga, sobre ela. Exemplo: 
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Na França - 
- 20 000 t (dormente de concreto); 
- 100 000 t (dormentes de madeira). 
 
O defeito mais grave que pode ocorrer em um trecho com TLS, é a 
deformação do plano horizontal, por “flambagem”. 
 
Ao ser constatado este defeito, o trecho em questão deve sofrer imediata 
restrição de velocidade ou supressão do tráfego. 
 
 
3.3.2.4.16.7.  Métodos de Soldagem 
 
Os trilhos podem ser soldados em estaleiros ou “in-situ”. 
 
a) Soldagem em Estaleiro 

 
De forma geral, em estaleiro a soldagem de trilhos pode ser feita por dois 
processos: 
- Processo elétrico; 
- Processo oxiacetilênico. 
 
a.1) Soldagem Elétrica de Topo 
 
É um processo, totalmente, automatizado e independe da perícia do 
operador. 
 
Consiste em elevar-se a temperatura das pontas dos trilhos, empregando-
se neste aquecimento corrente de baixa tensão e alta intensidade (12 000 
a 60 000 A), produzida por um transformador especial. 
 
Após o aquecimento “ao rubro”, as pontas são comprimidas, uma contra 
a outra, com pressão variando entre 500 e 600 kgf/cm2, de modo que se 
forma um “bulbo” de metal fundido. Após a fundição é feito um tratamento 
térmico da solda e um acabamento, por esmerilhamento, para garantir-se 
a continuidade geométrica do trilho. 
 
a.2)  Soldagem Oxiacetilênica 
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É um processo no qual a soldagem se processa na fase “solidus” do 
material, não havendo fusão das bordas em soldagem. Por isso é também 
chamado de Soldagem Unifásica.  
 
Neste processo, o aquecimento das pontas é produzido por bicos 
periféricos de chamas oxiacetilênicas, atingindo uma temperatura, 
relativamente, baixa, de no máximo 1 150 °C (que está muito abaixo da 
linha do “solidus”).  
 
As pontas dos trilhos são então comprimidas uma contra a outra, com 
uma pressão superior a 200 kgf/cm2 e assim mantidas por algum tempo 
até que a soldagem se verifique.  
 
Após o resfriamento a solda é submetida a um tratamento térmico de 
“normalização”. 
 
b) Soldagem “in-situ” 
 
b.1)  Soldagem Aluminotérmica 
 
Baseia-se na propriedade que tem o alumínio de combinar-se, 
rapidamente, com o oxigênio dos óxidos metálicos, formando óxido de 
alumínio e liberando o metal envolvido. 
 
A reação ocorre em alta temperatura, acima de 3 000 °C, necessitando 
calor inicial de 800 a 1 000 °C, evoluindo depois, rapidamente, até a 
combinação total do alumínio com o oxigênio e liberando o ferro.  
 
Neste processo, as pontas dos trilhos são preparadas para a soldagem e 
ligadas por uma forma que envolve a junta. Sobre a forma é instalado um 
“cadinho”, dentro do qual se processará a reação química entre uma 
mistura de óxido de ferro granular e pó de alumínio, que é produzida em 
proporções correspondentes às dimensões da solda a ser executada.  
 
Após a reação aluminotérmica o aço líquido resultante é despejado na 
forma pelo fundo do cadinho ficando no mesmo o óxido de alumínio 
sobrenadante (por ter menor densidade). 
 
Em seguida é efetuado o tratamento da solda com “rebarbamento” e 
“esmerilhamento”, para garantir-se a continuidade geométrica do trilho. 
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Todo o processo pode ser executado “in-situ” em apenas 26 minutos, com 
um consumo de mão de obra de, aproximadamente, 4 Hh/solda, em 
serviço bem organizado. 
 
O processo tem a desvantagem de ter custo unitário bastante alto.  
            
 
3.3.2.5. Aparelhos de Via 

 

A sujeição do veículo ferroviário aos trilhos e a existência do friso nas 
rodas criam problemas, quando é preciso passar os veículos de uma linha 
para outra ou para um desvio. 
 
Por isso, desenvolveram-se dispositivos que permitissem a solução 
destes problemas: os chamados Aparelhos de Via. 
 
3.3.2.5.1. Classificação dos Aparelhos de Via 
 
Didaticamente, os aparelhos de via podem ser assim classificados: 
 
- Aparelhos de mudança de via comuns; 
- Aparelhos de mudança de via especiais; 
- Triângulos de reversão; 
- Cruzamentos; 
- Para-choques. 

 
3.3.2.5.1.1.     Aparelhos de Mudança de Via Comuns 
 
Para que o friso da roda tenha passagem livre entre duas vias, torna-se 
necessária introdução de  uma aparelhagem que permita a interrupção do 
trilho, formando canais por onde passam os frisos. 
 
Surge aí a necessidade do chamado aparelho de mudança de via. 
 
Os aparelhos de mudança de via, correntes ou comuns, às vezes 
chamados, impropriamente, de chaves (Fig. 63), compõem-se das 
seguintes partes principais: 
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Fig. 63 – Desenho Esquemático do Aparelho de Mudança de Via. (Adaptado de: Brina, 1983) 
 

O ângulo (), formado pela agulha com a contra-agulha é chamado de 
“ângulo de desvio”. 
 
Três elementos caracterizam o AMV comum: 
- abertura do coração; 
- comprimento das agulhas; 
- folga no talão de agulhas. 
 
A partir destes elementos são deduzidas todas as grandezas necessárias 
ao dimensionamento de um desvio ferroviário, sendo que a principal delas 
é a abertura do coração, a qual é definida por um de três processos 
diferentes:  
- pelo “número do coração”; 
- pela tangente do ângulo do coração; 
- pelo processo prático dos “mestres de linha”. 
 
Os AMVs, compostos pelos conjuntos metálicos e os conjuntos dos 
dormentes formam o “Conjunto Geral do AMV”, o qual é subdividido em 
quatro grades: 
- grade das agulhas; 
- grade intermediária; 
- grade do “jacaré”; 
- grade final. 
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Observação: 
- Grade é a união do conjunto metálico com o conjunto dos dormentes 

(Anexo III.1). 
 
3.3.2.5.1.2.      Aparelhos de Mudança de Via Especiais 
 
São aparelhos de mudança de via especiais: 
- Giradores; 
- Carretões. 

 
a) Giradores 
 
Estes aparelhos não só permitem mudar o sentido da marcha da 
locomotiva, como também dos veículos de linha, principalmente, em 
áreas de espaço restrito, como oficinas, postos de revisão, pátios, etc.. 
 
Trata-se de uma espécie de bandeja rotatória apoiada sobre uma 
estrutura em treliça que gira sobre um eixo central (pivot). Pode direcionar 
o veículo para linhas convergentes ao eixo do aparelho (Fig. 64). 
 
 

 

 

 
Fig. 64 – Girador.  Fonte: Brina (1983). 

 
b) Carretão 
 
É, também, um aparelho destinado a promover a transferência de 
veículos entre linhas diversas, paralelas entre si e perpendiculares ao eixo 
de translação do aparelho.  
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Trata-se de uma espécie de prancha montada sobre trilhos que se 
deslocando lateralmente, permite alinhar-se o veículo com uma dentre as 
diversas linhas perpendiculares ao seu deslocamento (Fig. 65).  
 
 
 

 

 

 
 

 

 

 

 
Fig. 65 - Carretão.  Fonte: Brina (1983). 

 
 
 

3.3.2.5.1.3.     Triângulo de Reversão 
 
O Triângulo de Reversão destina-se a inverter o sentido de tráfego de 
uma composição, sem que seja necessário lançar mão de uma estrutura 
onerosa como é o “girador”. 
 
Trata-se de um conjunto de três desvios interligados, em forma de 
triângulo, tendo um prolongamento em um dos vértices que é chamado 
de “chicote do triângulo” (Fig. 66). 
 
 

 

 

 
Fig. 66 – Triângulo de Reversão.  Fonte: Brina (1983). 

 
Assim, por exemplo, vindo a composição do ramo CD (chicote), é dirigida 
para o ramo B, volta em marcha à ré, para o ramo A e depois é dirigida 
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de A para C, em marcha à frente, estando já se dirigindo em sentido 
contrário ao inicial, sobre o “chicote”. 
 
 
3.3.2.5.1.4.     Cruzamentos 
 
São aparelhos que permitem a ultrapassagem da composição, em nível, 
por outra linha que cruze seu trajeto. Isto só acontece nos pátios de 
oficinas ou de postos de revisão e excepcionalmente, em pátios de 
triagem. Os cruzamentos podem ser retos (a 90°), ou oblíquos (Fig. 67). 
 

 

 

Fig. 67 – Cruzamentos em Nível.  Fonte: Brina (1983). 
 
 

3.3.2.5.1.5.     Para-choques de Via (Gigantes) 
 
São peças feitas com trilhos curvados, ligados por uma peça de madeira, 
aparafusada aos mesmos, no centro da qual existe uma mola adaptada. 
 

São colocados nas extremidades dos desvios mortos (aqueles que 
permitem a saída apenas para um lado), evitando o descarrilamento dos 
veículos, na ponta do desvio. Existem também, peças de ferro fundido, 
com a forma de circunferência da roda que são aparafusadas nos trilhos 
e substituem o tipo de para-choque anterior (Fig. 68). 
 
 

 

 

 
Fig. 68 – Para-choques de Via ou Gigantes.  Fonte: Brina (1983). 


